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Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

23041.018376/2026-37

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Fundação de Apoio para a prestação de serviços de gestão administrativa, financeira e jurídica
necessários à execução do projeto "Educação em Direitos Humanos e Prevenção das Violências na rede pública de

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.ensino em Alagoas, 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
TOTAL

1 Contratação de Fundação de Apoio para a 
prestação de serviços de gestão 
administrativa, financeira e jurídica

24996 Serviço 1 R$ 281.644,00

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como  haja vista que os padrões decomum(ns),
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Termo de Referência, por meio de especificações
usuais de mercado. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.3. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratados por escopo.

Prazo de vigência

UASG 158147



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: MAI/2026

2 de 28

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses, contados da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.[A2] 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 10825373000155-0-000001/2026;

II) Data de publicação no PNCP:  31/03/2025;

III) Id do item no PCA: 9;

IV) Classe/Grupo: 911 - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO GOVERNO;

V) Identificador da Futura Contratação: 158147-39/2026;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, destacando o aumento de 535% nas notificações de violência
escolar em Alagoas e a necessidade de suporte administrativo para formar 500 cursistas.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Adoção de modelo híbrido para redução da pegada de carbono e inclusão da Educação Ambiental como
disciplina obrigatória.

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto principal (gestão fundacional), embora a fundação realize a
contratação de serviços de terceiros previstos no Plano de Trabalho

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, , devido à 
natureza jurídica da contratada (Fundação de Apoio) e baixo risco financeiro direto para a Administração.

Vistoria 

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: Até 5 dias .da assinatura do contrato

5.1.1.2. A descrição dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho estão descritas detalhadamente no plano de trabalho, anexo a este Termo. 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  

IFAL - Campus Maceió e Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA).

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas descritas detalhadamente no plano de trabalho, anexo a este Termo.

Especificação da garantia do serviço

5.4. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5. Ao término da execução do projeto, a Fundação de Apoio deverá apresentar prestação de contas final contendo
relatório técnico de execução, demonstrativo da execução financeira dos recursos recebidos, relação das despesas
realizadas, documentos comprobatórios pertinentes e demais elementos necessários à verificação do cumprimento do
objeto e da correta aplicação dos recursos.

5.5.1. A prestação de contas será submetida à análise técnica e financeira pelo IFAL, com vistas à verificação do
alcance das metas pactuadas, da conformidade da execução e da regularidade da aplicação dos recursos. Eventuais
saldos remanescentes deverão ser restituídos na forma e prazos definidos pela Administração e pelo instrumento de
descentralização de recursos.

5.5.2. O encerramento do contrato ficará condicionado à aprovação da prestação de contas pelo IFAL, sem prejuízo
de diligências, solicitações de esclarecimentos ou adoção das medidas administrativas cabíveis em caso de
irregularidades constatadas.

5.5.3. A prestação de contas deverá observar, além das disposições contratuais, as exigências constantes do Termo
de Execução Descentralizada (TED) e demais normas aplicáveis à execução e ao controle dos recursos públicos
federais.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado  manter preposto da empresa no local da execução do objeto não necessitará durante a execução
do projeto.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as rotinas dispostas no Manual de Fiscalização do Ifal.

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.18. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa
Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa
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6.19. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.20. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.21. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá as rotinas dispostas no Manual de Fiscalização do
Ifal.

Gestor do Contrato

Cabe ao gestor do contrato:6.22. 

6.22.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.22.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.22.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.22.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.22.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.22.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.22.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada
confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço.

6.22.8 receber e dar encaminhamento imediato:

6.22.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º,
inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.22.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria
Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.  avaliação da execução do objeto utilizará o disposto nesta seção para aferição da qualidade da prestação dos
serviços.
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7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. Cumprimento do cronograma físico-financeiro do projeto, incluindo a execução tempestiva das
contratações, pagamentos, aquisições, eventos, serviços de acessibilidade e demais atividades previstas no
plano de trabalho;

7.3.2. Entrega dos produtos e resultados pactuados, especialmente a realização da formação híbrida destinada
a 500 participantes, a execução dos encontros presenciais, a implementação e manutenção do Observatório de
Políticas de Inclusão e Diversidade, a produção dos materiais didáticos, cartilhas, guia e conteúdos
audiovisuais previstos no projeto;

7.3.3. Regularidade da gestão administrativa, financeira e jurídica do projeto, mediante apresentação dos
documentos comprobatórios da execução, observância das normas aplicáveis, manutenção dos registros
necessários à fiscalização e prestação de contas, bem como atendimento tempestivo às solicitações da
fiscalização contratual.

Recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 5 (cinco) 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.4.2. . Para fins de recebimento provisório será considerada como conclusão do objeto a entrega, pela Contratada,
do relatório técnico de execução contendo a comprovação da realização das atividades previstas no plano de trabalho.

7.5. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.9. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.9.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
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7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por5
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.16.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.15.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.[A9] 

7.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.

7.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

i) o prazo de validade;

ii) a data da emissão;
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III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.25.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.25.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.28. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  de  IPCA
correção monetária. 

Forma de pagamento

7.32. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado.

7.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.34.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.35. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.36. A presente contratação permite a antecipação de pagamento , conforme as regras previstas no presente total
tópico.

7.37. O Contratado emitirá recibo  OU nota fiscal  OU  fatura  OU  documento idôneo correspondente ao valor da
antecipação de pagamento de R$ R$ 281.644,00 (duzentos e oitenta e um mil, seiscentos e quarenta e quatro reais),
tão logo seja assinado o termo de contrato, para que o Contratante efetue o pagamento antecipado.

7.38. Fica o Contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese
de inexecução do objeto.

7.38.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do
contrato.

7.38.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela
variação acumulada do IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da
antecipação até a data da devolução.

7.39. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7.40. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento do
recibo ou nota fiscal ou fatura ou documento idôneo.

7.41. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer
após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

7.42. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo Contratado:

7.42.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo Contratado, para a
antecipação do valor remanescente;

7.46.2. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual de % (  por cento).XX xxxxx

JUSTIFICATIVA:  não se mostra necessária a exigência de garantia contratual, considerando que a contratada
é fundação de apoio regularmente credenciada junto ao IFAL, submetida ao regime da Lei nº 8.958/1994, com
experiência comprovada na execução de projetos semelhantes.  Os recursos permanecerão vinculados à
execução do plano de trabalho aprovado, sujeitos à fiscalização do IFAL, à prestação de contas específica e
aos controles dos órgãos competentes. Ademais, a exigência de garantia acarretaria custos adicionais à
execução do projeto, sem representar ganho proporcional de segurança para a Administração, uma vez que os
riscos da contratação já se encontram adequadamente mitigados pelos mecanismos de controle e
acompanhamento previstos na legislação.

7.42. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.

Reajuste

7.43. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em 01/06/2026.

7.44. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA  , exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.45. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.46. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.47. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.48.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa
(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

7.49. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.50. O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de Crédito

7.51. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.51.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo
ao contrato administrativo.

7.51.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.51.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.51.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

7.52. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. C infração Lei nº 14.133, de 2021omete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas8.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

 

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.2.1. . O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

JUSTIFICATIVA: Não será exigida garantia

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte 
por cento) do valor da contratação.

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”, de 15% (quinze por cento) a 
20% (vinte por cento) do valor da contratação.

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) 
do valor da contratação.

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita na alínea “d”, de 5% (cinco 
por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do 
valor da contratação.

Termo de Referência 8.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .8.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

eventualmente8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

administrativamente  8.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
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8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

das8.9. Na aplicação  sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e8.10. Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

6, de 13 de abril deda Instrução Normativa SEGES/ME nº 2possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. , inciso XV, da Lei nº75
14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: A contratação fundamenta-se na necessidade de
apoio à execução administrativa e financeira do projeto, por instituição brasileira sem fins lucrativos cuja finalidade
estatutária compreende o apoio a atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e
tecnológico e estímulo à inovação, possuindo reputação ética e profissional compatível com o objeto pretendido, nos
termos do referido dispositivo legal.

Regime de Execução

9.3. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.
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Exigências de habilitação

provar os seguintes requisitos:9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado com

Habilitação jurídica

9.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

9.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.13. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.28. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.29. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.30. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis ...................
 já exigíveis e apresentados na forma da lei,,[do último exercício social]  [dos dois últimos exercícios sociais]OU

comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um),
obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas[A15] :
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

9.31. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, [ ]  [capital mínimo OU

] de [ ] do [patrimônio líquido mínimo 10%definir percentual, limitado a valor total estimado da contratação – 
aplicável para o contrato de escopo]  [OU valor total estimado da contratação para o período de doze meses –

]  [ ].[A16] aplicável para o contrato de serviço continuado OU valor total estimado da parcela pertinente

OU

9.31.1. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação para o
período de doze meses, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último
exercício social; e

9.31.2. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação para o período de doze
meses, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social;
[A17] 

9.32. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação[A18] ;

9.33. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.34. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.35. O atendimento[A19]  dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.36. Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante
do Anexo  deste Termo de Referência, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração PúblicaXXX
e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do
interessado, observados os seguintes requisitos[A20] :

9.36.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao
último exercício social; e
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9.36.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o fornecedor
deverá apresentar justificativas.

9.37. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

9.38. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.38.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.39. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por extenso, se for o
), em plena validade;[A22] caso

9.39.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.

9.40. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: [A23] 

Qualificação Técnico-Operacional

9.41. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso[A24] .

9.41.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas:[A25] 

9.41.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de XXX (XXX) anos do fornecedor na prestação
dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;
[A26] 

9.41.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo até 50%
(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados [A27] ;

.9.41.1.3. .. [INSERIR, SE FOR O CASO, OUTRAS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇOS A SEREM
COMPROVADAS POR MEIO DOS ATESTADOS] 

9.41.2. [A28] Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale,
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.[A29] 

9.41.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.41.4. O fornecedor disponibilizará [A30]  todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

9.41.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.
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9.42. Declaração de que[A31]  o fornecedor possui ou instalará escritório no município de ..................., o que deverá
ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da vigência do contrato.

9.43. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.44. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional[A32] 

9.45. Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional 
competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 
semelhantes, também abaixo indicado(s):

9.45.1. Para o (indicar o profissional): serviços de: (...)

9.45.2. Para o (indicar o profissional): serviços de (...)

9.45.3. O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será
admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administração[A33]  (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021)

9.46. Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo fornecedor, que
importem em diminuição da disponibilidade dos profissionais indicados no item anterior, conforme modelo constante
no Anexo XXXX.

9.47. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do  do art. 156 da Leicaput  n.º 14.133, de

, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua2021
responsabilidade.

9.48. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

JUSTIFICATIVA: Considerando as características do objeto e a natureza da contratação pretendida, fundamentada no
art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021, não se mostra necessária a exigência de documentação relativa à
qualificação econômico-financeira e à qualificação técnica da contratada. Ademais, a fundação de apoio selecionada
possui credenciamento vigente perante o Ifal e experiência institucional na gestão administrativa e financeira de
projetos acadêmicos, científicos, tecnológicos e de inovação, circunstâncias que demonstram sua aptidão para a
execução do objeto.

Documentação complementar para cooperativas

9.16. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.16.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

9.16.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.16.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

9.16.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
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9.16.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;

9.16.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.16.6.1. ata de fundação;

9.16.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.16.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.16.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.16.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais;

9.16.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

9.16.6.7. .última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.O custo total da contratação é de R$281.644,00 (duzentos e oitenta e um mil, seiscentos e quarenta e quatro
reais), conforme custos unitários apostos na .tabela contida no item 1.1 acima

10.2. Do custo total, R$ 25.604,00 (9,09%) serão destinados ao pagamento das  Despesas Operacionais e
Administrativas da fundação de apoio.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela dotação informada no processo administrativo nº 23041.018376/2026-37

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

Maceió/AL, 03 de junho de 2026.
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13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

NÃO SE APLICA

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumentoprazo de ..............., 
equivalente ao contrato ............ , sob [Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização]  [constante neste Anexo]OU
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital  na Autorização de ContrataçãoOU
 no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de CiênciaDireta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica,

e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.[A3] 

OU

2.3. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, prorrogável por até 10 anos,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o Contratado[A4] , atentando,
ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.4.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.4.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução contratual, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente;

2.4.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço; 

2.4.4. Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;

2.4.5. Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.46. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).[A5] 

2.5. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.6. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.8. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

OU

2.9. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a)
............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma do art. 75, VIII,
da Lei n° 14.133/2021[A6] .

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE[A7] 

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência;

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.9.1.  A Administração terá o prazo de , a contar da data do protocolo do requerimento para XXXXXXX
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. [A8] 

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de XXXXXX.[A9] 

3.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.[A10] 

3.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

3.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
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3.1.15. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

3.1.15.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

3.1.15.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

3.1.15.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

3.1.15.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

3.1.15.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de
Registro de Imóveis;

3.1.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas.

3.1.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

3.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A11] 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução contratual.

4.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e
deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;[A12] 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
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4.1.8. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.1.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

4.1.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.1.9.3.certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

4.1.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; [A13] 

4.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

4.1.11. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.

4.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

4.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência contratual.

4.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

4.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no
trabalho;

4.1.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

4.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

4.1.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil,
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente
de trabalho;[A14] 
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4.1.22. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

4.1.23. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

4..1.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

.4.1.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

4.1.28. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir endereço
(s));

4.1.28.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o Contratado tiver unidade de
prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local
demandado[A15] .

4.1.29. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas,
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do Contratante ou da nova
empresa que continuará a execução dos serviços;

4.1.30. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.
[A16] 

4.1.30.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de
privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos
e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de
qualquer natureza e aplicação da obra.

4.1.31. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

4.1.32. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

4.1.33. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço.

4.1.34. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

4.1.35. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

4.1.36. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

4.1.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
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4.1.38. nstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

4.1.39. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

4.1.40. Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no
Termo de Referência, em plena validade.[A17] 

4.1.41. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

4.1.42. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre
o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho,
condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

4.1.43. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações,
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

4.1.44. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do , de:artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006

4.1.44.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

4.1.44.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional
do Meio Ambiente - SISNAMA;

4.1.44.3. florestas plantadas; e

4.1.44.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

4.1.45. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do ,artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

4.1.45.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

4.1.45.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme , eartigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981
legislação correlata;

4.1.45.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela , do MinistérioPortaria n° 253, de 18/08/2006
do Meio Ambiente, e , quando se tratar de produtos ouInstrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença
obrigatória; e

4.1.45.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao
DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

4.1.46. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01
/2010, nos seguintes termos:
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4.1.47. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

4.1.48. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

4.1.48.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de
material para usos futuros.

4.1.48.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou
reciclagem futura.

4.1.48.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

4.1.48.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

4.1.49. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por
Lei, bem como em áreas não licenciadas.

4.1.50. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

4.1.51. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

4.1.51.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

4.1.51.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-
10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos
termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

4.1.52.   Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de
formação de preços os custos correspondentes.

4.1.53. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de
engenharia.

4.1.54. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos
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materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas
especificações.

4.1.55. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto,
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

4.1.56. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia,
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes
de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de
maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as
suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena
compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

4.1.56.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos
constantes no Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações
exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.[A18] 

4.1.57. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após o aceite do
instrumento equivalente, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para
dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes
os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor, o fiscal técnico, o fiscal
administrativo, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que
executarão os serviços contratados.

4.1.58. Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo contratado, o conjunto de
desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação da
Administração, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e conformidade com
as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil do empreendimento e mantida
a responsabilidade integral do contratado pelos riscos associados ao projeto básico

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD[A19] 

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD. [A20] 

5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
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5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. [A21] 

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

5..10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.[A22] 

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL[A23] 

6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

6.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

6.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual

OU

6.4. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes.[A24] 

6.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, mediante justificativa
formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua continuidade ou de que o contrato não mais lhe oferece
vantagem[A25] .

6.5.1. Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, garantido um
prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser observada a regra do art. 183 da
Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste prazo.

6.6. O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perda de vantagem
contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o CONTRATANTE, conforme previsto no
art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

OU

6.7. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133
/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes[A26]  contraentes.
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6.8. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

6.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo6.8.3. Se a operação 
para alteração subjetiva.

6.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

6.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.9.3. Indenizações e multas.

6.10. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

6.11. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

7. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,7.1. Os casos 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –

 – e normas e princípios gerais dos contratos.[A27] Código de Defesa do Consumidor

8. ALTERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso
de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A28] 

8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. FORO

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que decorrerem da
execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021.
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14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

TERMO DE CIÊNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que sePregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

 

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DANIEL CABRAL DE ALMEIDA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 08/06/2026 às 08:40:13.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DE ALAGOAS

Estudo Técnico Preliminar 25/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 23041.018376/2026-37

2. Descrição da necessidade

A rede pública de ensino em Alagoas tem enfrentado um aumento expressivo nos registros de violência. Dados do Sinan/DataSUS indicam um
crescimento de 535% nas ocorrências em instituições de ensino entre 2014 e 2024. Além disso, cerca de 40% dos estudantes alagoanos relatam ter
sofrido humilhações no ambiente escolar, o que se aproxima do conceito de bullying.

Diante desse cenário, há uma necessidade urgente de estratégias preventivas e formativas que qualifiquem educadores e conselheiros para lidar com
conflitos e promover a cultura de Direitos Humanos e Educação Ambiental.

O IFAL propõe a execução de uma formação híbrida para 500 profissionais, o que exige uma estrutura administrativa e financeira complexa que suporte
a logística de encontros presenciais, a gestão de bolsistas e a produção de materiais estruturantes

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
PROEX Gilberto Neto

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Contratação de Fundação de Apoio para a gestão administrativa, financeira e jurídica do projeto "Educação em Direitos Humanos e Prevenção das
Violências na rede pública de ensino em Alagoas", visando garantir a execução das metas e a conformidade com a legislação vigente.

A fundação deverá ser capaz de gerenciar:

a) Recursos Humanos: Contratação e pagamento de profissionais de apoio (Administrativo, TI, Intérpretes de Libras, Audiodescritores, Editores e
Secretários) por períodos que variam de 6 a 8 meses.

b) Logística e Eventos: Organização de coffee breaks para 500 pessoas em três encontros regionais, além de emissão de passagens aéreas e pagamento
de diárias para a equipe técnica.

c) Produção de Materiais: Gestão de serviços especializados para editoração e impressão de 1.500 livros/cartilhas e manutenção de um Observatório de
Políticas de Inclusão e Diversidade.

d) Acessibilidade: Garantir que todas as atividades síncronas e presenciais tenham tradução em Libras e audiodescrição

5. Levantamento de Mercado

No setor público, a execução de projetos de formação e pesquisa, como o do Ifal, geralmente segue dois caminhos: a Execução Direta pelo próprio órgão
ou a Execução via Fundação de Apoio.

A. Execução Direta

UASG 158147
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Neste modelo, o IFAL utilizaria sua própria estrutura administrativa (departamentos de compras, DGP e contabilidade) para realizar todas as
contratações e pagamentos do projeto.

Vantagens:
Inexistência de taxa de gestão: Não há o custo de 10% destinado à fundação.
Controle Absoluto: O acompanhamento de cada centavo é feito pelas instâncias internas da instituição.

Desvantagens:
Sobrecarga Administrativa: Setores de compras e RH de Instituições Federais já operam com alta demanda; o acréscimo de um "alto volume de
processos" (como o deste projeto) pode travar a execução.
Burocracia e Morosidade: Cada contratação de serviço (como coffee break ou tradutor) exige processos licitatórios próprios que podem não coincidir
com o cronograma apertado do projeto (até dezembro de 2026).
Dificuldade na Gestão de Pessoal: A contratação temporária de profissionais de apoio (TI, Libras, Secretariado) por períodos curtos é complexa e lenta
via concursos ou processos seletivos simplificados diretos.

B. Contratação de Fundação de Apoio

Modelo previsto pela Lei nº 8.958/94 e Decreto nº 10.426/2020, no qual uma entidade privada sem fins lucrativos gerencia os recursos.

Vantagens:
Agilidade Operacional: A fundação possui regulamentos próprios de compras e contratações mais ágeis, permitindo ajustes rápidos conforme as
"demandas que surgirem durante a execução".
Especialização: Foco exclusivo na gestão financeira e jurídica do projeto, garantindo o cumprimento de metas e evitando glosas por falhas formais.
Segurança Jurídica: Gestão profissional de encargos e contratos, essencial para um projeto com 500 cursistas e múltiplos prestadores de serviço.

Desvantagens:
Custos Indiretos: Pagamento da taxa de gestão fundacional (neste caso, 10% do total, ou R$ 25.604,00).

Melhor Alternativa

Após a análise, a contratação de uma fundação de apoio é, de fato, a melhor alternativa para este projeto por três motivos fundamentais extraídos das
fontes:

Complexidade Logística e de Pessoal: O projeto exige a coordenação simultânea de 11 profissionais de apoio com diferentes regimes de tempo, além de
logística interestadual e regionalizada para 500 pessoas. A estrutura interna do IFAL dificilmente absorveria essa demanda sem comprometer os prazos.

Volume de Processos: As fontes explicitam que a execução implica um "alto volume de processos administrativos e financeiros", incluindo registros,
conferências e instruções de pagamento que precisam de dedicação exclusiva para evitar falhas na prestação de contas.

Natureza Estruturante dos Produtos: A criação de um Observatório, um Guia e materiais audiovisuais acessíveis exige a contratação de serviços técnicos
especializados (TI, editoração, produção audiovisual) que precisam ser entregues rigorosamente até dezembro de 2026. A agilidade da fundação garante
que esses fornecedores sejam contratados e pagos em sincronia com o desenvolvimento pedagógico.

A solução via fundação de apoio oferece o melhor custo-benefício. Embora acarrete um custo indireto de 10%, ela elimina o risco de paralisia do projeto
por lentidão burocrática e assegura que os R$ 256.040,00 de investimento direto sejam aplicados com eficiência e transparência

6. Descrição da solução como um todo

A solução consiste na contratação de uma fundação de apoio para a execução administrativa, financeira e jurídica do projeto.

O projeto engloba:

1- Formação Híbrida de 180 horas: Dividida em 120h remotas (síncronas e assíncronas) e 60h distribuídas em 3 encontros regionais presenciais.

2 - Gestão de Recursos Humanos: Pagamento de profissionais de apoio e operacionalização da logística.

3 - Produtos Estruturantes: Implementação de um Observatório de Políticas de Inclusão, elaboração de Guia e Cartilha de Enfrentamento ao Bullying e
produção de material audiovisual acessível

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Com base na Tabela 14.1, as quantidades previstas são:
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Equipe de Apoio: 2 Profissionais de Apoio Administrativo (8 meses); 2 de TI (6 meses); 2 Intérpretes de Libras (6 meses); 2 Audiodescritores (6 meses); 
1 Produtor Audiovisual (6 meses); 1 Secretário (8 meses).

Logística: 6 passagens aéreas; 18 diárias fora do estado; 4.000 km de serviço de deslocamento integrado.

Eventos: Coffee break para 1.500 pessoas (considerando 500 cursistas em 3 eventos); 2 banners.

Materiais: 1.500 unidades de livros/cartilhas; 1 serviço de editoração especializada.

Tecnologia: 1 serviço de manutenção e customização de banco de dados para o Observatório.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 281.644,00

O valor total do projeto é de R$ 281.644,00.

Custos Diretos (Execução): R$ 256.040,00.

Custos Indiretos (Taxa Fundacional): R$ 25.604,00, correspondente a 10% do valor total, percentual alinhado às práticas de mercado e destinado a cobrir 
custos operacionais e equipe técnica da fundação.

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Pessoa Jurídica)

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Optou-se pela não fragmentação da gestão, concentrando-a em uma única fundação de apoio. Essa escolha justifica-se pela necessidade de eficiência
administrativa e segurança jurídica, visto que o projeto envolve um alto volume de processos interdependentes (RH, logística de eventos e tecnologia). A
gestão centralizada pela fundação reduz riscos de falhas formais na prestação de contas e garante a padronização dos processos necessária para um curso
de tal magnitude.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

O projeto possui interdependência com o pagamento de bolsas-formação, que serão processadas diretamente pelo Sistema da Rede Nacional de
Formação de Professores (RENAFOR). A fundação contratada deverá atuar em harmonia com essa estrutura de pagamentos externa, focando nos "outros
profissionais" e serviços de custeio detalhados no plano de aplicação.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação encontra-se alinhada com os objetivo do Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI <<2024-2028>>.

OEP1 - Assegurar aos discentes condições de acesso, permanência e conclusão com êxito, pois o enfrentamento ao bullying e às violências escolares
contribui diretamente para a permanência estudantil, redução da evasão, promoção do bem-estar e fortalecimento de ambientes seguros e acolhedores.

OEI1 - Consolidar ações direcionadas para grupos sociais historicamente excluídos, considerando que o projeto aborda inclusão, diversidade, direitos
humanos, combate às discriminações e fortalecimento de núcleos e políticas institucionais de inclusão (NUGEDIS, NAPNE e NEABI).

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A execução sob gestão da fundação deve garantir a entrega de:

Formação qualificada de 500 agentes educacionais.
Implantação do Observatório de Políticas de Educação em Direitos Humanos e Diversidade.
Produção e distribuição do Guia de Enfrentamento ao Bullying (online e impresso).
Acervo de material audiovisual acessível para futuras formações.
Cartilha de relatos de experiências e ações práticas.
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13. Providências a serem Adotadas

As principais medidas para viabilizar a execução incluem:

Planejamento Logístico e Pedagógico: Constituição da equipe técnica e organização dos encontros regionais nos primeiros meses.

Infraestrutura Tecnológica: Configuração e gestão do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) e adequação dos sistemas à Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD), especialmente para os dados sensíveis do Observatório.

Acessibilidade: Garantia de suporte contínuo de tradução em Libras e audiodescrição para todos os conteúdos produzidos

14. Possíveis Impactos Ambientais

O projeto mitiga impactos ambientais negativos ao adotar o modelo híbrido, reduzindo o deslocamento físico constante de 500 participantes e,
consequentemente, a pegada de carbono.

Além disso, a Educação Ambiental é um eixo estruturante da formação, visando promover valores de sustentabilidade socioambiental no cotidiano
escolar.

A produção de materiais físicos (1.500 livros) é justificada pela necessidade de acesso em locais com baixa conectividade, garantindo a perenidade do
material.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Em razão do apresentado neste estudo, entende-se viável a contratação.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DANIEL CABRAL DE ALMEIDA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 08/06/2026 às 08:37:39.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PROJETO

  DADOS CADASTRAIS DO PROPONENTE

Órgão/Entidade Proponente CNPJ

Instituto Federal de Alagoas 10.825.373/0003-17

ENDEREÇO

Rua Dr. Odilon Vasconcelos, 103 - Jatiúca, Maceió - AL

MUNICÍPIO UF CEP DDD/TELEFONE ENDEREÇO 
ELETRÔNICO

Maceió AL 57035-660 (82) 2126-7000 gabinete.reitoria@ifal.edu.br

CÓDIGO DA UNIDADE GESTORA CÓDIGO DA GESTÃO

158147 IFAL – Instituto Federal de Alagoas

NOME DO RESPONSÁVEL FUNÇÃO CPF

Carlos Guedes Larcerda Reitor 475.046.174-15

CI/ÓRGÃO EXPEDIDOR CARGO MATRÍCULA

1003605303 PROFESSOR EBTT 2410916

ESFERA ADMINISTRATIVA

FEDERAL

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, DIVERSIDADE E 
INCLUSÃO

SUB-AÇÃO

ENDEREÇO CEP

Rua Prefeito Abdon Arroxelas, 305 – Ponta Verde, Maceió- Alagoas 57035-380



NOME DO COORDENADOR 
DO PROJETO

DDD e TELEFONE endereço eletrônico CPF

Daniel de Jesus Pereira 71 99248-1501 daniel.pereira@ifal.edu.b

r
008.095.755-23

1.1. TÍTULO DO PROJETO

“Educação em Direitos Humanos e Prevenção das Violências na rede pública de ensino em Alagoas” 

1.2. OBJETIVO GERAL

Promover a formação qualificada de educadores, conselheiros de educação e demais profissionais da
educação do Estado de Alagoas para a integração dos Direitos Humanos e da Educação Ambiental
como eixos estruturantes das práticas pedagógicas e da governança escolar, fortalecendo a proteção
integral  de crianças  e adolescentes,  a  promoção de ambientes  escolares  seguros,  sustentáveis  e
inclusivos,  bem  como  a  consolidação  da  convivência  democrática  no  cotidiano  das  instituições
educacionais.

1.2.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a) Qualificar educadores,  gestores escolares  e membros dos Conselhos Municipais  e Estadual  de
Educação de Alagoas para a incorporação dos Direitos Humanos e da Educação Ambiental  como
fundamentos das práticas pedagógicas e da gestão escolar, com foco na promoção de ambientes
educacionais seguros, inclusivos, sustentáveis e comprometidos com a proteção integral de crianças
e adolescentes;
b) Fortalecer os mecanismos institucionais de governança, acompanhamento e monitoramento do
ambiente escolar, por meio da sistematização, análise e publicização de informações relacionadas à
convivência democrática, à inclusão, à diversidade e às situações de violação de direitos e conflitos
socioambientais  no  contexto  educacional,  contribuindo  para  a  consolidação  de  espaços
permanentes de observação e análise de políticas públicas;
c)  Desenvolver,  sistematizar  e  disponibilizar  diretrizes  técnicas,  pedagógicas  e  operacionais  que
subsidiem escolas, educadores e conselhos de educação na implementação de práticas educativas,
protocolos  de  atuação  e  instrumentos  de  monitoramento  baseados  nos  princípios  dos  Direitos
Humanos e da Educação Ambiental, respeitando as especificidades territoriais, sociais e culturais do
contexto alagoano;
d)  Articular  a  formação  continuada  com  a  produção  e  a  difusão  de  conhecimento  aplicado,
assegurando  que  os  conteúdos  trabalhados  no  projeto  sejam  convertidos  em  materiais  de
referência,  instrumentos  de  apoio  técnico  e  orientações  institucionais  de  uso  continuado  nos
sistemas de ensino;
e) Produzir e disseminar conteúdos educativos, informativos e audiovisuais, ampliando o alcance da
formação, fortalecendo a sensibilização da comunidade escolar e promovendo a consolidação de
uma cultura de direitos,  sustentabilidade socioambiental  e convivência  democrática no ambiente
educacional.

mailto:daniel.pereira@ifal.edu.br
mailto:daniel.pereira@ifal.edu.br


2. JUSTIFICATIVA

A  escola  constitui  um  espaço  estratégico  de  proteção  integral,  socialização  e
desenvolvimento  humano,  sendo  central  para  a  efetivação  dos  Direitos  Humanos  de  crianças  e
adolescentes. Contudo, esse espaço tem sido atravessado por múltiplas formas de violência — entre
elas o bullying — que configuram violações de direitos fundamentais e produzem impactos diretos
sobre a permanência escolar,  os processos de aprendizagem, o bem-estar psicossocial e a saúde
mental  dos  estudantes.  O bullying,  enquanto  prática  de  intimidação  sistemática,  compromete  o
direito  à  educação  em  condições  de  dignidade,  respeito  e  segurança,  exigindo  respostas
pedagógicas, institucionais e intersetoriais estruturadas.

Em escala  nacional,  dados  da Pesquisa  Nacional  de Saúde do Escolar  (PeNSE 2019/IBGE)
indicam que 23% dos estudantes de 13 a 17 anos relataram ter se sentido magoados, ofendidos ou
humilhados  por  provocações  de  colegas  nos  30 dias  anteriores  à  pesquisa,  evidenciando  que  o
fenômeno é recorrente e cotidiano,  e não episódico.  Em Alagoas,  os dados revelam um cenário
igualmente preocupante: embora 58,8% dos estudantes tenham declarado não ter sido humilhados
no período de referência, 17,6% relataram ter sofrido humilhações ao menos uma vez e 22,5% duas
ou mais vezes, o que se aproxima diretamente do núcleo conceitual do bullying, caracterizado pela
repetição e assimetria de poder (IBGE, 2021).

O quadro se agrava quando observada a dinâmica recente da violência nas instituições de
ensino a partir de notificações oficiais em saúde. Dados do Sistema de Informação de Agravos de
Notificação  (Sinan/DataSUS)  apontam  que  Alagoas  passou  de  17  registros  de  violência  em
instituições  de ensino  em 2014 para  108 registros  em 2024,  representando um crescimento  de
aproximadamente 535% no período. Ainda que a categoria “violência escolar”  abarque múltiplas
tipologias (física, psicológica, sexual, negligência), o aumento expressivo sinaliza a intensificação de
conflitos  no ambiente  educacional  e  reforça  a  urgência  de estratégias  preventivas,  formativas  e
institucionais, capazes de atuar antes que situações de intimidação evoluam para agressões graves e
rupturas do vínculo escolar.

Essa urgência também é reconhecida no âmbito das políticas educacionais nacionais. Boletins
técnicos  do Ministério  da Educação  indicam  que,  no SAEB 2023,  houve redução  significativa  da
proporção de escolas que declararam não ter registrado episódios de bullying em comparação a
2021,  sugerindo  tanto  maior  ocorrência  quanto  maior  visibilidade e registro  do fenômeno.  Esse
cenário demanda capacidade institucional qualificada para identificar, registrar, tratar e monitorar
adequadamente os casos, articulando escola, gestão educacional, conselhos e políticas de proteção
(MEC, 2024).

No plano estadual, Alagoas avançou ao instituir protocolos de prevenção e enfrentamento às
violências no âmbito da rede de ensino, buscando orientar a análise e a tomada de decisão frente a
situações de conflito e violação de direitos. Esses instrumentos representam um passo relevante;
contudo, sua efetividade depende de fatores estruturantes: formação continuada dos profissionais,
governança ativa, capacidade de monitoramento e atuação articulada entre escolas, municípios e
instâncias de regulação e controle social, como os Conselhos Municipais e o Conselho Estadual de
Educação.

Além dos dados agregados, episódios concretos ocorridos no estado evidenciam as múltiplas
faces  do  problema  e  seus  efeitos  sobre  estudantes  e  comunidades  escolares.  Casos  recentes
amplamente  divulgados  pela  imprensa  alagoana  — envolvendo  humilhações  públicas,  agressões
físicas,  injúria racial  e ameaças no entorno de unidades escolares — demonstram que o bullying
frequentemente  se  articula  a  outras  formas  de  discriminação  (raça/cor,  aparência,  deficiência,
gênero), ampliando a gravidade das violações e exigindo uma abordagem explícita e fundamentada
em Direitos Humanos. Esses episódios também revelam que, quando não há mediação pedagógica
adequada e fluxos institucionais claros, conflitos escolares podem escalar para tensões comunitárias
e riscos à segurança.

Nesse contexto, a Educação Ambiental, entendida em sua perspectiva crítica, socioambiental
e emancipatória, emerge como eixo estratégico complementar. Em Alagoas, marcado por profundas



desigualdades sociais, vulnerabilidades ambientais, conflitos territoriais e impactos sobre populações
tradicionais e periféricas, a escola desempenha papel central na formação de sujeitos capazes de
compreender  as  relações  entre  ambiente,  justiça  social,  direitos  humanos  e  convivência
democrática.  A  Política  Nacional  de  Educação  Ambiental  e  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais
apontam  a  Educação  Ambiental  como  transversal,  contínua  e  integrada  às  práticas  educativas,
contribuindo  para  a  construção  de  valores  como  solidariedade,  respeito  à  diversidade,  cuidado
coletivo e resolução não violenta de conflitos — elementos diretamente relacionados à prevenção
de violências no ambiente escolar (BRASIL, 1999; BRASIL, 2012).

Assim, fortalecer a articulação entre Educação em Direitos Humanos e Educação Ambiental
no contexto escolar  alagoano significa ampliar a capacidade das escolas  de promover ambientes
seguros,  inclusivos,  sustentáveis  e  socialmente  responsáveis.  Significa,  também,  qualificar
educadores  e  conselheiros  para  compreender  o  bullying  não  apenas  como  um  problema
comportamental  individual,  mas  como fenômeno social,  relacional  e  institucional,  que  demanda
políticas, protocolos, monitoramento e participação social.

Diante  disso,  o  presente  projeto  se  justifica  como  uma  resposta  necessária,  oportuna  e
alinhada  a  evidências,  ao  propor  uma  formação  qualificada  que  integra  prática  pedagógica  e
governança educacional. A estratégia de implantação de um Observatório de Políticas de Inclusão e
Diversidade, associada à produção de um Guia de Enfrentamento e Monitoramento do Bullying nas
Escolas de Alagoas e ao desenvolvimento de materiais  educativos e audiovisuais,  assegura que o
investimento ultrapasse a capacitação pontual, deixando produtos estruturantes capazes de apoiar
decisões,  orientar  redes  municipais,  qualificar  práticas  escolares  e  gerar  evidências  para  o
acompanhamento e a avaliação contínua das políticas públicas educacionais no estado.
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3. ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 

3.1 Público-alvo e abrangência institucional
O projeto será executado em âmbito estadual, com foco na formação de:

a. Educadores da rede pública (municipal e estadual);
b. Conselheiros Municipais de Educação (2 representantes de cada um dos 102 Conselhos Municipais

de Educação de Alagoas);
c. Conselho Estadual de Educação de Alagoas (mínimo de 1 representante);
d. Representantes das 13 Gerências Regionais de Educação do Estado de Alagoas (GREs).

A estratégia de mobilização garantirá representatividade territorial, diversidade institucional e capilaridade
das ações formativas.

Público Total: 500 participantes, distribuídos entre educadores, conselheiros e gestores educacionais.

3.2 Estrutura geral da formação (modelo híbrido – 180 Horas)

A formação será organizada em dois eixos complementares:
Eixo I – Formação Híbrida Continuada (atividades remotas síncronas e assíncronas);
Eixo II – Encontros Presenciais com Oficinas Temáticas (3 grandes encontros regionais).

Essa arquitetura permite ampla escala, redução de custos, qualidade pedagógica e entregas estruturantes
permanentes.

SOBRE OS EIXOS:

EIXO I – Formação Híbrida Continuada (500 participantes)

3.2.1 Formação remota síncrona:  Serão realizados encontros online ao vivo,  com mediação pedagógica,
voltados à fundamentação conceitual e normativa do projeto.

Disciplina 1 – Fundamentos da Educação em Direitos Humanos 
Carga horária: 45h
Ementa:  Abordagem  teórico-crítica  e  prática  da  Educação  em  Direitos  Humanos,  compreendida  como  processo
formativo voltado ao reconhecimento de todas as pessoas como sujeitos de direitos. Estudo de princípios, diretrizes e
marcos  normativos  nacionais  e  internacionais.  Reflexão  sobre  a  construção  de  ambientes  educativos  e  sociais
comprometidos  com a promoção,  proteção e defesa dos  direitos  humanos,  a  valorização das  diversidades  como
patrimônio ético e cultural e a afirmação da dignidade humana. Análise de estratégias pedagógicas que promovam o
respeito,  a  solidariedade  e  o  enfrentamento  de  todas  as  formas  de  preconceito,  discriminação  e  violência,
contribuindo para a consolidação de uma cultura democrática, inclusiva e participativa. 

Disciplina 2 – Educação Ambiental 
Carga horária: 30h
Ementa: Estudo dos fundamentos teóricos, legais e pedagógicos da Educação Ambiental e sua aplicação no contexto
escolar  formal,  considerando  a  escola  como  espaço  de  formação  cidadã,  promoção  de  sustentabilidade  e
desenvolvimento de competências socioambientais. A disciplina aborda os princípios histórico-políticos da Educação
Ambiental no Brasil, as políticas públicas e diretrizes legais (incluindo a Política Nacional de Educação Ambiental), a
integração curricular e transversalidade temática nas etapas da educação básica, e a concepção e implementação de
práticas  pedagógicas  e  projetos  socioambientais  que  articulam teoria  e  prática  no  ambiente  escolar.  Ênfase  em
perspectivas críticas, interdisciplinares e participativas, com análise de casos e experiências educativas que promovam
a atuação crítica, reflexiva e transformadora dos estudantes frente aos desafios ambientais e sociais contemporâneos.

Disciplina 3 – Bullying, Cyberbullying e Violências no Ambiente Escolar
Carga horária: 45h



Ementa:  Conceituação do bullying e do cyberbullying.  Tipologias  (físico,  verbal,  psicológico,  moral,  social,  virtual).
Diferenças  entre  conflito,  indisciplina  e  bullying.  Fatores  de  risco  e  proteção.  Impactos  psicológicos,  sociais  e
educacionais.  Interseccionalidades:  raça,  gênero,  deficiência,  orientação sexual,  aparência e território.  Estudos de
casos reais no contexto das escolas de Alagoas. Aprofunda o fenômeno em si, evitando abordagens superficiais e
preparando educadores e conselheiros para identificação qualificada das situações.

Disciplina 4 – Governança Escolar e Direitos Humanos
Carga horária: 30h
Ementa: Estudo da governança escolar no âmbito da Educação em Direitos Humanos, considerando a escola como
espaço estratégico de promoção da cidadania, da equidade e da justiça social. Análise dos fundamentos da gestão
democrática, dos marcos legais e normativos da educação básica e dos direitos humanos, bem como das instâncias
colegiadas  (conselhos  escolares,  conselhos  de  educação  e  demais  espaços  participativos)  na  formulação,
implementação, monitoramento e avaliação de políticas educacionais. Discussão sobre transparência, accountability,
participação social e corresponsabilização na gestão escolar.  Abordagem das relações entre governança, inclusão,
diversidade e enfrentamento das violências no ambiente escolar, com ênfase na construção de práticas institucionais
éticas, participativas e comprometidas com a garantia de direitos.

Disciplina 5 –  Práticas Educativas Interseccionais e Prevenção das Violências na Escola

Carga horária: 15h
Ementa:  Estudo  das  violências  no  contexto  escolar  a  partir  de  uma  abordagem  interseccional,  considerando  as
múltiplas dimensões das desigualdades e violações de direitos que afetam grupos historicamente vulnerabilizados.
Análise das intersecções entre gênero, raça, classe, deficiência, orientação sexual, identidade de gênero, território e
condição migratória, com foco em crianças, adolescentes, mulheres, população LGBTQIA+, pessoas em situação de
rua,  refugiados  e  apátridas.  Desenvolvimento  de  estratégias  pedagógicas  e  institucionais  para  prevenção,
enfrentamento e mediação de violências no ambiente escolar, com ênfase na promoção de uma cultura de equidade,
respeito à diversidade e justiça social.

Disciplina 6 – Gestão, planejamento, monitoramento e avaliação educacional voltados para a equidade
Carga horária: 15h
Ementa: Fundamentos da gestão educacional orientada pela equidade e pela justiça social. Planejamento educacional
em diferentes níveis do sistema de ensino (escola, rede e políticas públicas). Instrumentos de gestão, monitoramento
e avaliação educacional baseados em evidências. Indicadores educacionais, sistemas de avaliação e uso de dados para
formulação e acompanhamento de políticas educacionais.  Análise de desigualdades educacionais e estratégias de
promoção da inclusão, da permanência e do sucesso escolar. Cultura de avaliação, gestão democrática e tomada de
decisão orientada por dados no contexto das políticas públicas educacionais.

3.2.2 Formação remota assíncrona:  Os participantes terão acesso a conteúdo estruturados em ambiente
virtual  de aprendizagem, incluindo:  (a) Videoaulas gravadas;  (b) Leituras orientadas;  (c)  Estudos de caso
baseados em situações reais de Alagoas; (c) Fóruns de discussão mediados; e, (d) Atividades reflexivas e
aplicadas ao território de atuação do cursista.

EIXO II – Encontros Presenciais com Oficinas Temáticas (3 encontros/ 5h/cada)
Serão  realizados  3  grandes  encontros  presenciais,  com  caráter  regionalizado,  reunindo  educadores,
conselheiros  e gestores educacionais,  garantindo logística adequada e participação territorial.  Dentre os
objetivos dos encontros presenciais estão: (a) aprofundar conteúdos trabalhados na formação híbrida; (b)
Promover  aprendizagem  prática  e  colaborativa;  (c)  Discutir  casos  reais  dos  municípios  alagoanos;  (d)
Construir  coletivamente  diretrizes  e  protocolos  aplicáveis;  (e)  Fortalecer  redes  interinstitucionais  de
proteção escolar.

3.2.3 Estrutura dos encontros presenciais
a. Cada encontro presencial terá 5h cada e contará com:



1. Mesa de abertura institucional;
2. Oficinas temáticas simultâneas, com metodologias ativas;
3. Trabalhos em grupo por território (municípios/GREs);
4. Sistematização de propostas e recomendações.

4. Estratégias de articulação interinstitucional

A execução do presente projeto será estruturada a partir de um processo contínuo de articulação
interinstitucional, coordenado pelo Instituto Federal de Alagoas (IFAL), instituição proponente e responsável
pela condução técnica, pedagógica e administrativa das atividades previstas. Essa articulação será viabilizada
por meio da mobilização da rede institucional do IFAL em todo o território alagoano, com destaque para a
atuação dos Núcleos de Gênero, Diversidade e Inclusão (NUGEDIS), presentes nos 16 campi da instituição.
Além  da  estrutura  interna  do  IFAL,  o  projeto  será  desenvolvido  em  permanente  interlocução  com
instituições públicas e com entidades da sociedade civil organizada que atuam nas áreas da educação, da
promoção dos direitos humanos, da proteção integral de crianças e adolescentes e da defesa de direitos
sociais.  Essa  articulação  incluirá  organizações  da  sociedade  civil,  movimentos  sociais,  associações
comunitárias  e  instituições  que  desenvolvem  ações  educativas  e  de  proteção  social  nos  diferentes
municípios alagoanos.

No  âmbito  da  gestão  educacional,  serão  estabelecidos  canais  diretos  de  cooperação  com  as
secretarias municipais e estadual de educação, com as Gerências Regionais de Educação (GREs), bem como
com os Conselhos Municipais de Educação e o Conselho Estadual de Educação de Alagoas. Essas instâncias
desempenham papel fundamental na governança educacional, na normatização das políticas públicas e no
acompanhamento  das  condições  de  funcionamento  das  instituições  escolares,  sendo,  portanto,  atores
centrais para a consolidação das ações de prevenção das violências escolares e de promoção da convivência
democrática.

A representatividade institucional do IFAL no estado, aliada à sua trajetória de atuação em projetos
de formação, extensão e pesquisa voltados à inclusão, diversidade e direitos humanos, permitirá que essa
articulação interinstitucional  seja  conduzida de forma colaborativa e dialógica.  Nesse sentido,  o projeto
buscará  fortalecer  redes  de cooperação  entre  instituições  de  ensino,  órgãos  públicos  e  sociedade  civil,
promovendo espaços de diálogo, construção coletiva de soluções e compartilhamento de experiências.

Essa estratégia  de articulação também contribuirá  para ampliar  a legitimidade social  do projeto,
fortalecer sua sustentabilidade institucional e assegurar que os produtos estruturantes previstos — como o
Observatório de Políticas de Inclusão e Diversidade, o Guia de Enfrentamento e Monitoramento do Bullying
nas Escolas de Alagoas e os materiais formativos — sejam construídos de forma participativa e alinhados às
demandas reais das redes educacionais e dos territórios. Dessa forma, o projeto se configura não apenas
como  uma  ação  formativa,  mas  como  um  processo  de  construção  coletiva  de  conhecimento  e  de
fortalecimento das políticas públicas educacionais, apoiado em uma ampla rede de cooperação institucional
e social em todo o Estado de Alagoas.

5. Estratégia de Retenção dos Cursistas

A estratégia de retenção do curso está estruturada na promoção do vínculo, do acompanhamento
contínuo  e  da  relevância  prática  da  formação.  Os  três  encontros  presenciais  atuam  como  marcos  de
integração,  fortalecimento  do  pertencimento  e  consolidação  das  aprendizagens,  enquanto  o  Ambiente
Virtual de Aprendizagem (AVA), aliado às aulas síncronas, organiza trilhas claras, dinâmicas e acessíveis, com
metodologias  participativas  que  estimulam  o  engajamento  e  a  aplicação  dos  conteúdos  no  contexto
profissional dos cursistas. 

A permanência estará sustentada por monitoramento sistemático e atuação ativa da tutoria e do
corpo docente, com acompanhamento individualizado de frequência, participação e desempenho no AVA.
Serão realizadas intervenções pedagógicas tempestivas, com comunicação direta e acolhedora junto aos
cursistas  que  apresentarem  sinais  de  descontinuidade,  além  de  devolutivas  qualificadas  e  estímulo



constante à participação.  Essa dinâmica assegurará não apenas o controle  acadêmico,  mas sobretudo a
construção de uma rede de apoio que favorece a continuidade no curso.

Adicionalmente, a proposta prevê a identificação contínua de possíveis impedimentos à permanência
(de ordem pedagógica, tecnológica, profissional ou pessoal), com adoção de estratégias inclusivas para sua
superação.  A  escuta  ativa,  os  ajustes  metodológicos  e  a  mediação  institucional  serão  mobilizados para
mitigar riscos de evasão, garantindo condições efetivas de acesso, permanência e êxito, em alinhamento
com os princípios da equidade e da educação inclusiva. Daremos suporte local para, principalmente, aquelas
que digam respeito à acesso tecnológico.

6. Produtos esperados

1. Oferta de curso de 180h, em formato semipresencial, com atividades desenvolvidas em 1 polo
presencial, para 500 profissionais da educação; 

2. Observatório de Políticas de Educação em Direitos Humanos e Diversidade:  alimentado a partir
das discussões, estudos de caso e dados produzidos nas oficinas; atualizado continuamente com
informações  sistematizadas  da  formação;  Instrumento  permanente  de  monitoramento  e
transparência.

3. Guia de Enfrentamento e Monitoramento do Bullying nas Escolas de Alagoas (online e impresso):
Construído  de forma colaborativa;  baseado  em evidências,  normativos  e  práticas  territoriais;
validado com educadores, conselheiros e gestores.

4. Cartilha sobre Educação em Direitos Humanos: relatos de experiência e ações práticas a partir da
escola:  Construído  de  forma  colaborativa;  baseado  em  evidências,  normativos  e  práticas
territoriais; validado com educadores, conselheiros e gestores.

5. Material  audiovisual  do  curso:  Resultante  da  formação  híbrida;  reutilizável  para  formações
futuras; Ampliando o alcance e a sustentabilidade do projeto.

7. Resultados esperados com a organização proposta

1. Formação qualificada de 500 agentes educacionais e conselheiros de educação;
2. Fortalecimento da capacidade institucional dos Conselhos Municipais e Estadual de Educação;
3. Produção  de  instrumentos  técnicos  permanentes  sobre  Educação  em  Direitos  Humanos  no

Estado de Alagoas;
4. Ampliação da cultura de Direitos Humanos, proteção e convivência democrática nas escolas;
5. Construção de rede de discussão sobre Direitos Humanos em ambiente escolar.

9. METAFÍSICA E CUSTO UNITÁRIO

Será ofertado o curso de aperfeiçoamento “Educação em Direitos Humanos e Prevenção das Violências
na rede pública de ensino em Alagoas”, com carga horária total de 180 horas, de forma híbrida, destinado a
500 cursistas, ao  custo unitário de R$ 563,29, calculado a partir da divisão do valor total de custeio pelo
número de vagas ofertadas. 

O  Instituto  Federal  de  Alagoas  –  Campus  Maceió  atuará  como  polo  principal,  concentrando  a
coordenação geral e pedagógica do curso, a gestão do ambiente virtual de aprendizagem, a produção de
conteúdos audiovisuais, as ações de acessibilidade e a sistematização dos produtos estruturantes. O Campus
Maceió  dispõe  de  capacidade  física  e  técnica  para  acolher  até  500 participantes  simultaneamente  nos
encontros presenciais,  além de infraestrutura adequada para a realização de oficinas temáticas em salas
paralelas, garantindo qualidade pedagógica, acessibilidade e suporte operacional compatíveis com o porte
da formação proposta. 

10. VALOR TOTAL DO PROJETO: R$ 281.644,00



4.VIGÊNCIA DO PROJETO:
INÍCIO TÉRMINO

04/2026 12/2026

11. PÚBLICO

O curso é destinado a 500 participantes, com abrangência estadual, envolvendo educadores
da  educação  básica  das  redes  municipal  e  estadual  de  Alagoas,  incluindo  professores,  gestores
escolares, coordenadores pedagógicos e técnicos das secretarias de educação, bem como membros
dos Conselhos Municipais de Educação, com a indicação de até dois representantes de cada um dos
102 municípios do Estado de Alagoas, além de representante do Conselho Estadual de Educação de
Alagoas e de representantes das 13 Gerências Regionais de Educação (GREs) da rede estadual. 

O público-alvo foi definido de modo a assegurar representatividade territorial,  articulação
entre prática pedagógica e governança educacional e capilaridade das ações formativas, garantindo
impacto  direto  nas  escolas  e  nos  processos  normativos  e  decisórios  do  sistema  educacional
alagoano.

12. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES DO PROJETO

Cronograma de Execução do Projeto (03/2026 a 12/2026)

Atividades / Subatividades Início Término
1. Planejamento e organização do projeto Mês 01 Mês 01
1.1 Constituição da equipe técnica e pedagógica Mês 01 Mês 01
1.2 Planejamento pedagógico detalhado das disciplinas Mês 01 Mês 01
1.3 Planejamento logístico dos encontros presenciais Mês 01 Mês 01
2. Divulgação institucional e mobilização do público Mês 01 Mês 01
2.1 Elaboração de material de divulgação Mês 01 Mês 01
2.2 Divulgação junto às redes municipais, GREs e Conselhos Mês 01 Mês 01
3. Inscrição, seleção e matrícula dos participantes Mês 01 Mês 01
3.1 Recebimento de inscrições Mês 01 Mês 01
3.2 Validação institucional e matrícula Mês 01 Mês 01

4. Formação híbrida – atividades remotas síncronas e assíncronas (120h) Mês 02 Mês 02

4.1 Disciplina 1 – Fundamentos da Educação em Direitos Humanos Mês 01 Mês 01
4.2 Disciplina 2 – Educação Ambiental Mês 02 Mês 02
4.3 Disciplina 3 – Bullying, Cyberbullying e Violências Mês 03 Mês 03
4.4 Disciplina 4 – Governança Escolar e Direitos Humanos Mês 04 Mês 04
4.5  Disciplina  5  –  Práticas  Educativas  Interseccionais  e  Prevenção  das
Violências na Escola

Mês 05 Mês 05

4.6  Disciplina  6  -  Gestão,  planejamento,  monitoramento  e  avaliação
educacional voltados para a equidade Mês 06 Mês 06

5. Encontros presenciais com oficinas temáticas Mês 01 Mês 06
5.1 1º Encontro Presencial – Abertura do Curso Mês 01 Mês 01
5.2 2º Encontro Presencial Mês 03 Mês 03



5.3 3º Encontro Presencial Mês 05 Mês 05
6. Sistematização dos produtos estruturantes Mês 05 Mês 05
6.1 Alimentação e atualização do Observatório Mês 02 Mês 06
6.2 Elaboração colaborativa do Guia e Cartilha Mês 02 Mês 06
6.3 Produção e edição do material audiovisual Mês 02 Mês 06
7. Avaliação da formação e encerramento pedagógico Mês 06 Mês 06
7.1 Avaliação dos participantes e consolidação de resultados Mês 06 Mês 06
8. Prestação de contas e relatório final Mês 06 Mês 06
8.1 Consolidação da prestação de contas técnica e financeira Mês 06 Mês 06
8.2 Elaboração e entrega do relatório final Mês 06 Mês 06

RECURSOS HUMANOS ENVOLVIDOS, exceto bolsa-formação:

As  bolsas-formação  serão  pagas  diretamente  pelo  Sistema  da  Rede  Nacional  de  Formação  de
Professores (RENAFOR). O projeto prevê a contratação de outros profissionais para dar suporte às
atividades.

Função Atividade Desenvolvida
Qtd

pessoas
Carga

hr/mês
Período
(mês)

Apoio
Administrativo-
Financeiro

Organização  documental;  controle
administrativo;  apoio  à  execução  orçamentária;
organização  da  prestação  de  contas  técnica  e
financeira

02 40

08 meses

Apoio de Tecnologia
da Informação (TI)

Gestão  do  ambiente  virtual  de  aprendizagem;
suporte  técnico  aos  participantes;  apoio  ao
desenvolvimento  do  curso  online;  manutenção
de plataformas e sistemas

02 40
06

meses

Intérprete de Libras Tradução  e  interpretação  em  Libras  nas
atividades síncronas e nos encontros presenciais,
garantindo  acessibilidade  comunicacional  e
demais  demandas  que  surgirem  durante  a
execução do projeto.

02
40

06
meses

 Audiodescritor Elaboração  de  audiodescrição  para  materiais
audiovisuais  e eventos  presenciais,  assegurando
acessibilidade a pessoas com deficiência visual e
demais  demandas  que  surgirem  durante  a
execução do projeto.

02
40

06
meses

Produtor/Editor  de
Conteúdo
Audiovisual

Gravação,  edição  e  finalização  dos  conteúdos
audiovisuais  do  curso;  organização  do  acervo
digital

02
40

06
meses

Secretário de Curso Apoio  à  coordenação do curso  no processo  de
inscrição  dos  cursistas,  na  articulação  com  as
secretarias de educação e com os conselhos de
educação;  auxílio  na  organização  dos  materiais
didáticos e dos produtos do projeto

01 40 08
meses



13. MONITORAMENTO

Em  conformidade  com  o  artigo  6º  do  Decreto  6.170/2007  e  com  o  artigo  51  da  Portaria
MP/MF/CGU nº 127/2008,  a função gerencial  fiscalizadora será exercida pela concedente.  Assim, o
monitoramento da implementação da subação do curso de aperfeiçoamento em “Educação em Direitos
Humanos  e  Prevenção  das  Violências  na  rede  pública  de  ensino  em  Alagoas”,  será  realizado  pela
SECADI/MEC . 

14. PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

14.1 Do Curso de aperfeiçoamento em “Educação em Direitos Humanos e Prevenção das Violências na 
rede pública de ensino em Alagoas”

Descrição do Item de despesa
Qtd. Períod

o
(Quantid
ade de 
meses)

Valor Mês
R$

Val
or 
Tot
al 
R$

Apoio Administrativo-Financeiro 2 8 R$ 1.500,00 R$ 
24.000
,00

Apoio de Tecnologia da Informação (TI) 2 6 R$ 1.500,00 R$ 18.000,00

Intérprete de Libras 2 6 R$ 1.500,00 R$ 18.000,00

Audiodescritor 2 6 R$ 1.500,00 R$ 18.000,00

Produtor/Editor de Conteúdo Audiovisual 1 6 R$ 1.500,00 R$ 9.000,00

Secretária executiva 1 8 R$ 1.500,00 R$ 12.000,00

Passagens 6 - R$ 2.000,00 R$ 12.000,00

Diárias fora do Estado 18 18 R$ 380,00 R$ 6.840,00

Produção de banner para o evento de 
culminância

02 - R$ 200,00 R$ 400,00

Coffee break para o evento presencial (500 
pessoas) para os 3 encontros 

1.500 
pessoas 
(500 
cursistas
em 3 
eventos)

3 
eventos

R$ 31,20 (valor 
por pessoa)

R$ 46.800,00

Serviço Especializado em confecção e 1 1 R$ 15.000,00 R$ 15.000,00



editoração de manuais, cartilhas e e-books 

Produção e impressão do livro 1.500 Unidade R$ 16,00 R$ 24.000,00

Serviços de deslocamento para atuação nas 
escolas do Estado já incluídos combustíveis, 
motorista e sua diária. 

4.000 km R$ 5,00 R$ 20.000,00

Empresa especializada em banco de dados e 
manutenção de Observatório com inclusão 
de indicadores e melhorias necessárias sobre
Educação e Direitos Humanos.

1 serviço R$ 32.000,00 R$ 32.000,00

Gestão fundacional R$ 25.604,00

SUBTOTAL R$ 281.644,00

JUSTIFICATIVAS DE CONTRATAÇÕES DA TABELA 14.1

Apoio Administrativo-Financeiro

A execução de um curso de 180h para 500 cursistas, com
ações  presenciais,  implica  alto  volume  de  processos
administrativos  e  financeiros,  inclusive:  organização
documental,  registros,  conferências,  instruções  de
pagamento, evidências de execução, relatórios, controles,
arquivamento  e  preparação  de  prestações  de  contas
técnica  e  financeira.  São  atividades  críticas:  (a)
Organização e padronização de processos administrativos
do  projeto  (comprovantes,  listas,  registros,
contratos/serviços);  (b)  apoio  à  execução  de  despesas,
com conferência de documentos fiscais e conformidade;
(c)  consolidação  de  evidências  de  realização  (formação
híbrida + encontros presenciais); (d) Suporte à prestação
de  contas,  evitando  glosas  por  falhas  formais.  A
contratação é necessária  por  8 meses,  pois  os  serviços
desse  profissional  são  necessários  na  fase  de
desenvolvimento  do  curso,  inscrições  de  cursistas,
execução do curso,  finalização do curso, de emissão de
certificados e de elaboração do relatório final.

Apoio de Tecnologia da Informação (TI) A contratação de dois profissionais de Apoio de Tecnologia
da  Informação  (TI),  pelo  período  de  10  meses  cada,  é
necessária  para  assegurar  a  viabilidade  técnica  e
operacional do curso em modelo híbrido, que atenderá 500



cursistas  distribuídos  em  polos  e  atividades  remotas  e
presenciais.  A  escala  da  formação  exige  infraestrutura
tecnológica estável e suporte contínuo ao ambiente virtual
de  aprendizagem,  às  transmissões  síncronas  e  à
organização  dos  conteúdos  digitais,  bem  como
atendimento  permanente  às  demandas  de  acesso,
segurança, acessibilidade digital e estabilidade dos sistemas
utilizados.  Esses  profissionais  serão  responsáveis  pela
configuração, gestão e manutenção do Ambiente Virtual de
Aprendizagem  (AVA),  incluindo  a  organização  de  turmas,
trilhas  formativas,  fóruns,  avaliações  e  emissão  de
certificados;  pelo suporte técnico direto  aos cursistas  e à
equipe  do  projeto,  com  atendimento  a  incidentes
relacionados  a  logins,  senhas,  navegação  e  uso  das
plataformas; pelo apoio técnico às transmissões síncronas,
abrangendo  criação  e  gerenciamento  de  salas  virtuais,
gravações,  armazenamento  e  backups;  pela  emissão  de
relatórios  operacionais,  tais  como  registros  de  acesso,
participação e carga horária;  e pelo suporte às atividades
presenciais,  incluindo  inscrições,  credenciamento  digital,
projeção, sonorização e conectividade de rede. A atuação
contínua  desses  bolsistas  é  indispensável  para  garantir  a
qualidade  pedagógica,  a  inclusão  digital,  a  confiabilidade
dos registros e a certificação dos cursistas, reduzindo riscos
operacionais  e  assegurando  o  cumprimento  das  metas  e
produtos previstos no projeto.

Intérprete de Libras A contratação de intérpretes de Libras é indispensável para
assegurar que a formação em Direitos Humanos e inclusão
seja,  de  fato,  exemplar  em  termos  de  acessibilidade.  A
oferta  de  interpretação  em Libras  garante  a  participação
plena  de  cursistas  surdos,  promove  o  cumprimento  dos
princípios da igualdade e da não discriminação e qualifica a
comunicação  em  aulas  síncronas,  mesas,  oficinas  e
encontros  presenciais  ao  longo  de  toda  a  execução  do
projeto.  Além  disso,  contribui  para  a  produção  de
conteúdos educacionais acessíveis, orientando gravações e
o  uso  adequado  de  terminologia  específica,  bem  como
atendendo  a  demandas  pontuais  de  acessibilidade
comunicacional  que  surgem  durante  o  desenvolvimento
das atividades. A previsão de dois intérpretes ao longo de
vinte meses justifica-se pela natureza contínua e intensiva
das  atividades  síncronas  e  dos  eventos  presenciais,  que
exigem  revezamento  para  garantir  qualidade  técnica,
fidedignidade  da  interpretação  e  preservação  da  saúde
laboral, evitando sobrecarga profissional. O prazo estendido
é necessário para cobrir as diferentes janelas formativas, as
etapas de gravação e edição de materiais, os momentos de



culminância  do  projeto  e  ações  institucionais  adicionais,
como  reuniões  de  validação  de  produtos,  guias  e
observatórios  vinculados  à  iniciativa.  A  não  contratação
desses profissionais implicaria risco significativo de exclusão
de  cursistas  surdos,  descaracterização  do  projeto  em
relação aos seus próprios princípios de Direitos Humanos e
inclusão, além de potencial questionamento institucional e
de  órgãos  de  controle  pela  ausência  de  acessibilidade
comunicacional adequada.

Audiodescritor

A  contratação  de  audiodescritores  é  indispensável  para
garantir a acessibilidade informacional do curso a cursistas
com deficiência visual, assegurando qualidade e integridade
aos  materiais  audiovisuais  produzidos.  A  audiodescrição
viabiliza o acesso equitativo a aulas gravadas, vídeos, slides,
imagens,  gráficos  e  demais  recursos  visuais,  em
conformidade  com  os  princípios  da  inclusão,  equidade  e
direito  à  informação.  As  atividades  envolvem  a
audiodescrição  de  conteúdos  e  materiais  do  curso,  a
orientação à equipe para produção de recursos acessíveis
(roteiros, linguagem e descrição de elementos visuais) e o
apoio  a  eventos  presenciais  que utilizem recursos  visuais
relevantes.  A  alocação  de  dois  bolsistas  por  vinte  meses
decorre da demanda contínua de produção e atualização de
conteúdos  acessíveis  e  da  necessidade  de  revezamento
técnico,  garantindo  qualidade,  regularidade  e
sustentabilidade das  ações  de  acessibilidade ao longo de
toda a execução do projeto.

Produtor/Editor de Conteúdo Audiovisual

A contratação de produtor/editor de conteúdo audiovisual
é  indispensável,  pois  o  material  audiovisual  constitui
produto  estruturante  do  curso  e  principal  meio  de
ampliação  do  alcance,  reuso  e  sustentabilidade  da
formação. Compete a esse profissional a captação, quando
necessária,  e  a  edição  de  aulas,  mesas  e  oficinas,
garantindo  padronização  visual  e  sonora,  cortes
pedagógicos, legendagem, organização dos conteúdos por
módulos  e  entrega  de  um  acervo  digital  reutilizável,
articulado com Libras e audiodescrição. A previsão de um
bolsista  por dez  meses justifica-se pela  concentração das
atividades  no  período  formativo,  com  necessidade  de
tempo  adicional  para  finalização,  revisão,  adequação  de
acessibilidade,  renderização e organização do acervo; sua
não contratação  implicaria  perda  de  produto  estratégico,
redução da qualidade do material gerado e diminuição do
efeito multiplicador do investimento público.

Secretário/a de Curso A contratação de secretário de curso é estratégica para



assegurar  a  governança  acadêmico-administrativa  da
oferta, especialmente em um curso híbrido que demanda
integração  contínua  entre  AVA,  encontros  presenciais,
administrativo,  coordenação,  tutoria  e  docência.  Sua
atuação  organiza  fluxos,  qualifica  a  comunicação
institucional,  garante  a  fidedignidade  dos  registros  e
viabiliza o monitoramento sistemático de indicadores de
participação e permanência, permitindo respostas rápidas
a  riscos  de  evasão.  Ao  centralizar  e  dar  suporte  aos
processos  operacionais  e  pedagógicos,  o  secretário
contribui  diretamente  para  a  eficiência  da  execução,  a
experiência  do  cursista  e  o  alcance  dos  resultados
previstos  no projeto.  A  contratação  é  necessária  por  8
meses, pois os serviços desse profissional são necessários
na  fase  de  desenvolvimento  do  curso,  inscrições  de
cursistas,  execução  do  curso,  finalização  do  curso,  de
emissão de certificados e de elaboração do relatório final.

Passagens 
A  previsão  de  seis  passagens  aéreas,  totalizando  R$
12.000,00,  é  essencial  para  viabilizar  deslocamentos
estratégicos  de  membros  da  equipe,  especialistas
convidados  e  articuladores  institucionais  diretamente
envolvidos  na  execução  do  projeto,  especialmente  em
agendas  fora  do  estado  de  Alagoas.  Tais  deslocamentos
contemplam  reuniões  técnicas  presenciais,  processos  de
validação  metodológica,  articulação  com  instâncias
nacionais da RENAFOR/SECADI, bem como participação em
eventos científicos e institucionais voltados à apresentação
e discussão dos resultados produzidos.

A estimativa média de R$ 2.000,00 por trecho foi definida
com base em valores praticados no mercado para saídas a
partir  de  Maceió,  considerando  destinos  recorrentes  nas
regiões  Centro-Oeste  (ex.:  Brasília/Goiânia),  Sudeste  (ex.:
São  Paulo/Rio  de  Janeiro/Belo  Horizonte)  e  Sul  (ex.:
Curitiba/Porto  Alegre),  cujos  custos  variam  conforme
antecedência,  sazonalidade  e  disponibilidade.  Trata-se,
portanto,  de uma previsão prudente e compatível  com a
realidade logística nacional.

A não disponibilização dessas passagens comprometeria a
inserção do projeto em espaços estratégicos de articulação
e  validação,  fragilizaria  o  alinhamento  técnico  com
instâncias  nacionais  e  reduziria  a  capacidade  de  difusão
qualificada  dos  resultados,  impactando  diretamente  a
consistência metodológica e a legitimidade institucional da
proposta.



Diárias fora do Estado 

A previsão de dezoito diárias fora do Estado, no montante
de R$ 6.840,00, é indispensável para custear a permanência
da  equipe  em  deslocamentos  que  exigem  pernoite,
garantindo  condições  adequadas  para  participação  em
agendas institucionais intensivas. As diárias estão estimadas
a partir  de  uma média  de  três  diárias  por  compromisso,
considerando  a  necessidade  de  deslocamento,  realização
das  atividades  e  retorno,  especialmente  em agendas  nas
regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul.

Essas  agendas  envolvem  reuniões  técnicas,  atividades  de
integração  institucional,  processos  de  validação
metodológica,  participação  em  eventos  científicos  e
encontros estratégicos para apresentação e discussão dos
achados  do  projeto  ao  longo  de  sua  execução.  A
permanência  qualificada  da  equipe  nesses  espaços  é
condição necessária para assegurar o alinhamento técnico-
institucional, a consistência das entregas e o cumprimento
dos objetivos pactuados.

A  ausência  dessa  previsão  inviabilizaria  a  participação
efetiva nas agendas planejadas, comprometendo o ritmo de
execução,  a  qualidade  das  interações  institucionais  e  a
validação adequada dos produtos, com impactos diretos na
efetividade, no alcance e na credibilidade dos resultados do
projeto.

Produção de banner para o evento de
culminância

A produção de dois banners é necessária para assegurar a
sinalização, a identidade visual e a organização do evento
de  culminância,  garantindo  visibilidade  institucional,
orientação  adequada  dos  participantes  e  apoio  à
comunicação  do  evento.  Esses  materiais  também
constituem  evidência  formal  da  execução  do  projeto,
fundamentais  para  o registro,  a  prestação  de  contas  e  a
comprovação da realização da culminância prevista. A não
contratação  comprometeria  a  comunicação  visual  do
evento,  a  organização  logística  e  a  adequada  evidência
documental da execução do projeto.

Coffee break para o evento presencial (500
pessoas) para os 3 encontros 

A  contratação  de  coffee  break  para  três  encontros
presenciais,  contemplando até 500 pessoas por evento, é
necessária  para  garantir  condições  mínimas  de
acolhimento,  permanência  e  organização  das  atividades,
sobretudo  considerando  a  participação  de  cursistas
provenientes de diferentes municípios e regiões. O coffee
break  constitui  componente  logístico  essencial,  pois
contribui para a redução da evasão em atividades de maior
duração, favorece a pontualidade, a participação contínua e



a permanência  dos participantes,  além de criar  ambiente
adequado  para  a  realização  das  oficinas  temáticas  e
momentos  de interação.  A previsão de 500 participantes
por  encontro  é  compatível  com  a  capacidade  do  polo
principal  e  com  a  dinâmica  de  participação  rotativa  do
curso híbrido, considerando que nem todos os 500 cursistas
estarão  presentes  simultaneamente.  Os  encontros  foram
planejados  para  assegurar  lotação  segura  e  confortável,
sem  prejuízo  da  participação  integral  dos  cursistas  nas
demais  atividades  do  curso.  Ressalta-se,  ainda,  que  os
valores  estimados  para  este  item  foram  previamente
pesquisados  junto  ao  mercado,  antes  da  submissão  do
projeto, de modo a assegurar compatibilidade com preços
praticados,  razoabilidade  dos  custos  e  economicidade  do
gasto  público.  A  não  contratação  desse  item  acarretaria
prejuízos  à  permanência  dos  participantes,  aumento  da
dispersão durante as atividades e dificuldades operacionais
na  execução  das  oficinas,  impactando  negativamente  a
efetividade dos encontros presenciais e a coleta de insumos
necessários para a elaboração do Guia e do Observatório
previstos no projeto.

Serviço Especializado em confeccção e

editoração de manuais, cartilhas e e-books 
A  contratação  de  serviço  especializado  de  confecção  e
editoração é necessária para assegurar a qualidade técnica
e a perenidade dos produtos estruturantes do projeto —
guias,  cartilhas  e  e-books  —  os  quais  demandam
padronização  editorial,  diagramação  profissional,  revisão,
acessibilidade,  versionamento  e  adequação  tanto  para
impressão  quanto  para  publicação  digital.  O  serviço
compreende  a  editoração  e  diagramação  do  Guia  e  dos
materiais  de  apoio,  a  preparação  de  versões  digitais
acessíveis e a padronização gráfica institucional, garantindo
organização  adequada  para  publicação  e  difusão.  A  não
contratação  resultaria  em  produtos  com  baixa  qualidade
editorial,  redução  de  usabilidade,  dificuldades  de
publicação e fragilização da entrega estruturante prevista
no projeto.
A  previsão  de  1.500  unidades  impressas  dos  materiais
(manuais, cartilhas e e-books em versão física) justifica-se
pela necessidade de garantir capilaridade, acesso equitativo
e  efetiva  utilização  dos  produtos  no  âmbito  das  redes
públicas de ensino do Estado de Alagoas. Considerando o
universo  de  escolas  estaduais  distribuídas  em  diferentes
territórios,  a  estratégia  contempla  a  disponibilização  de
exemplares  para  bibliotecas  escolares,  assegurando
consulta permanente por docentes, gestores e estudantes,
bem como a destinação de kits institucionais às Gerências
Regionais  de  Educação  (GREs),  responsáveis  pela
disseminação e orientação pedagógica nas unidades. Soma-
se a isso a previsão de atendimento direto aos participantes



das  ações  formativas  do  projeto,  estimados  em  500
cursistas,  garantindo a cada um o recebimento individual
do material, o que fortalece a apropriação do conteúdo, o
uso  pedagógico  e  a  aplicação  prática  nas  escolas.  A
definição da quantidade também considera a necessidade
de exemplares adicionais para uso em formações coletivas,
reuniões pedagógicas e contextos com limitações de acesso
digital. Ademais, a versão impressa assegura a perenidade e
institucionalização do material, ampliando seu alcance para
além dos meios digitais.  Dessa forma, a tiragem proposta
mostra-se  tecnicamente  adequada  e  proporcional  à
estrutura da rede estadual e às ações formativas previstas,
assegurando  difusão  qualificada,  uso  efetivo  e  impacto
ampliado dos produtos do projeto.

Produção e impressão do livro

A  produção  e  impressão  do  livro,  em  tiragem  de  1.500
unidades,  constitui  produto  de  disseminação  e  legado
institucional  do  projeto,  com  foco  na  ampliação  da
capilaridade junto às  redes de ensino,  conselhos,  GREs e
bibliotecas escolares e institucionais. A quantidade prevista
permite a distribuição aos polos, redes municipais, escolas
estratégicas, conselhos e instâncias regionais, bem como a
formação de acervos de referência para uso continuado na
formação  em  serviço.  A  não  contratação  desse  item
implicaria  limitação  do  alcance  territorial  e  redução  do
efeito multiplicador do investimento público, concentrando
o  acesso  exclusivamente  em  meios  digitais  e  podendo
excluir públicos com restrições de conectividade.

Serviços de deslocamento para atuação nas
escolas do Estado já incluídos combustíveis,

motorista e sua diária. 

A  contratação  de  serviço  integrado  de  deslocamento  é
necessária para viabilizar a atuação da equipe nas escolas
e  municípios  do  Estado,  considerando  que  a  formação
prevê  articulação  direta  com  a  realidade  territorial  e  a
produção de insumos aplicados, como casos reais, práticas
e fluxos. Esses deslocamentos são essenciais para a coleta
de informações destinadas ao Guia, a validação prática de
instrumentos e procedimentos e a articulação com redes
de ensino e conselhos. A opção por um serviço integrado,
englobando  veículo,  combustível,  motorista  e  diária,
configura medida de eficiência administrativa e controle,
ao  assegurar  custo  previsível,  execução  organizada  e
rastreabilidade.  A  não  contratação  comprometeria  o
vínculo  territorial  do  projeto,  reduziria  a  obtenção  de
material  empírico e afetaria diretamente a aplicabilidade
do Guia e do Observatório previstos

Empresa especializada em banco de dados
e manutenção de Observatório com
inclusão de indicadores e melhorias

A contratação de empresa especializada é necessária para
viabilizar a customização, ampliação e sustentabilidade de



necessárias sobre Educação e Direitos
Humanos. Observatório já existente no IFAL, que passará a incorporar

dados e informações relacionados à gestão escolar, direitos
humanos  e  violências  escolares  – uma vez  que os dados
atualmente previstos são sobre educação inclusiva. Trata-se
de produto  estruturante  do projeto,  que exige  banco  de
dados  robusto,  hospedagem  adequada,  segurança  da
informação,  manutenção  contínua  e  suporte  técnico
qualificado.  O  serviço  abrange  a  construção  e
implementação  de  indicadores,  organização  de  painéis  e
relatórios  analíticos,  bem  como  melhorias  evolutivas  do
sistema ao longo da execução, assegurando a consolidação
de informações estratégicas para subsidiar a formulação e o
aprimoramento de políticas públicas.

Considerando que o Observatório lidará com informações
sensíveis, ainda que em nível agregado, é imprescindível a
adoção de boas práticas de segurança da informação e a
conformidade  com  a  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados
(LGPD), incluindo controle  de acessos,  rotinas de backup,
integridade  dos  dados  e  governança  técnica.  A
customização  proposta  permitirá  transformar  dados
dispersos em evidências estruturadas, com capacidade de
monitoramento  contínuo,  análise  territorializada  e  apoio
qualificado  à tomada de  decisão  por  gestores  públicos  e
instituições parceiras.

O valor estimado de R$ 32.000,00 foi definido a partir de
consultas realizadas junto a empresas privadas e empresas
juniores  no Estado  de  Alagoas,  considerando  serviços  de
desenvolvimento,  integração,  modelagem  de  dados,
visualização  e  customização  tecnológica  do  sistema.  Os
orçamentos convergiram para uma média compatível com
a complexidade  da  entrega,  garantindo  economicidade  e
aderência  aos valores  praticados  no mercado.  Destaca-se
que não se trata de criação de uma solução do zero, mas de
adaptação qualificada de uma base já consolidada,  o que
potencializa  eficiência  de  recursos  e  viabilidade  de
implementação.

Adicionalmente,  a  iniciativa  apresenta  caráter  inovador  e
pioneiro,  ao  estruturar  um  observatório  dedicado  às
violências  escolares  sob uma perspectiva interseccional  e
orientada  por  dados,  articulando  ensino,  pesquisa  e
extensão.  Sua  implementação  fortalece  o  papel
institucional  do  IFAL  como  agente  indutor  de  políticas
públicas,  amplia  a  capacidade  de  resposta  às  demandas
sociais  e  contribui  para  a  construção  de  ambientes
educacionais  mais  seguros  e  equitativos.  Dessa  forma,  o
investimento  proposto  não  se  configura  apenas  como
despesa tecnológica, mas como estratégia estruturante de
produção  de  conhecimento  aplicado  e  de  impacto  social



mensurável.  Assim,  o  investimento  configura-se  como
estratégico, ao potencializar uma base já existente no IFAL
e consolidar uma iniciativa pioneira na produção e uso de
dados  para  o  enfrentamento  das  violências  escolares  e
promoção dos direitos humanos no contexto educacional.

Gestão fundacional

A  contratação  de  fundação  de  apoio  é  necessária  para
assegurar  a  execução  administrativa,  financeira  e  jurídica
do projeto de forma regular, eficiente e em conformidade
com a legislação vigente. A fundação será responsável pela
gestão de contratos, pagamentos,  encargos,  prestação de
contas, controle orçamentário e atendimento às exigências
dos  órgãos  de  controle,  garantindo  segurança,
padronização dos processos e suporte técnico especializado
ao longo de toda a execução. A previsão de 10% sobre o
valor  total  do  projeto  corresponde  à  remuneração  pelos
serviços de gestão fundacional, estando alinhada às práticas
institucionais e de mercado para projetos dessa natureza e
complexidade. Esse percentual  cobre custos operacionais,
equipe técnica, sistemas de gestão e riscos administrativos,
sendo essencial para assegurar transparência, governança e
a adequada aplicação dos recursos públicos.



Plano de aplicação

CÓDIGO DESPESA VALOR EM R$

3.3.90.39.00

CUSTOS DIRETOS (valor do TED 
exceto taxa fundacional)

R$ 256.040,00

CUSTOS INDIRETOS (TAXA 
FUNDACIONAL)

R$ 25.604,00

TOTAL GERAL
R$ 281.644,00

A natureza da despesa 3. 3. 90. 39. 00 — outros serviços de pessoa jurídica (Despesas operacionais
e administrativas) — justifica-se pela necessidade de contratação dos serviços da Fundação de Apoio
para gestão administrativa e financeira do projeto. A contratação possui fundamento na Lei nº 8.666/93,
Lei nº 8. 958/94 e Decreto 10.426/2020.

Os valores estimados dos bens e/ou serviços constantes neste documento têm como base pesquisa
de preço realizada por área competente desta instituição e estão condizentes com os praticados no
mercado da respectiva região.

Maceió, 14 de abril de 2026

Carlos Guedes de Larcerda
Reitor do Instituto Federal de Alagoas (IFAL)
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I - TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA (TED) Nº 16972/2026 

 

TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA (TED) 

1. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADORA 

a) Unidade Descentralizadora e Responsável 

Nome do órgão ou entidade descentralizador (a): Ministério de Educação (MEC)/ Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão (SECADI) 

Nome da autoridade competente: Maria do Rosario Figueiredo Tripodi 

Número do CPF: 770.954.646-34 

Nome da autoridade competente: Cleber Santos Vieira (Suplente) 

Número do CPF: 552.059.761-87 
Nome da Secretaria/Departamento/Unidade Responsável pelo acompanhamento da execução do objeto do 

TED: Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão 

(SECADI) 

Identificação do Ato que confere poderes para assinatura: Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, 

publicado no DOU de 24 de janeiro de 2023, Seção 2, página 2, ato de nomeação 1.081. 

 

b) UG SIAFI 

Número e Nome da Unidade Gestora - UG que descentralizará o crédito: 157055/0001 Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão (SECADI) 

Número e Nome da Unidade Gestora responsável pelo acompanhamento da execução do objeto do 

TED: 157055/0001 Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade 

e Inclusão (SECADI) 
 

2. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADA 

a) Unidade Descentralizada e Responsável 

Nome do órgão ou entidade descentralizada: IFAL – Instituto Federal de Alagoas 

Nome da autoridade competente: Carlos Guedes de Larcerda 

Número do CPF: 475.046.174-15 

Nome da Secretaria/Departamento/Unidade Responsável pela execução do objeto do TED: IFAL – 

Instituto Federal de Alagoas 

Identificação do Ato que confere poderes para assinatura: Decreto de 13 de junho de 2023, publicado 

no DOU de 14 de junho de 2023, Seção 2, página 1. 

 

 

b) UG SIAFI 

Número e Nome da Unidade Gestora - UG que receberá o crédito:  158147 - IFAL – Instituto Federal de 

Alagoas 

Número e Nome da Unidade Gestora -UG responsável pela execução do objeto do TED: 158147 - IFAL 

– Instituto Federal de Alagoas 
 

3. OBJETO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA:  

Promover a formação qualificada de educadores, conselheiros de educação e demais profissionais
da educação do Estado de Alagoas para a integração dos Direitos Humanos e da Educação
Ambiental como eixos estruturantes das práticas pedagógicas e da governança escolar,



 

 

fortalecendo a proteção integral de crianças e adolescentes, a promoção de ambientes escolares
seguros, sustentáveis e inclusivos, bem como a consolidação da convivência democrática no
cotidiano das instituições educacionais. 

4. OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS DOS PARTÍCIPES  

4.1. Unidade Descentralizadora  

I - analisar e aprovar a descentralização de créditos; 

II - analisar, aprovar e acompanhar a execução do Plano de Trabalho; 

III - descentralizar os créditos orçamentários; 

IV - repassar os recursos financeiros em conformidade com o cronograma de desembolso; 

V - aprovar a prorrogação da vigência do TED ou realizar sua prorrogação, de ofício, quando 

necessário; 

VI - aprovar as alterações no TED; 

VII - solicitar Relatórios parciais de Cumprimento do Objeto ou outros documentos necessários à 

comprovação da execução do objeto, quando necessário; 

VIII - analisar e manifestar-se sobre o Relatório de Cumprimento do Objeto apresentado pela Unidade 

Descentralizada;  

IX - solicitar à Unidade Descentralizada que instaure a tomada de contas especial, ou promover 

diretamente a instauração, quando cabível; 

X - emitir certificado de disponibilidade orçamentária;   

XI - registrar no SIAFI o TED e os aditivos, mantendo atualizada a execução até a conclusão;  

XII - prorrogar de ofício a vigência do TED quando ocorrer atraso na liberação de recursos, limitado 

ao prazo do atraso;  

XIII - publicar os extratos do TED e termos aditivos no sítio eletrônico oficial, bem como disponibilizar 

a íntegra do TED celebrado e do Plano de Trabalho atualizado, no prazo de vinte dias, contado da data 

da assinatura; e 

XIV - designar os agentes públicos federais que atuarão como gestores titulares e suplentes do TED, 

no prazo de vinte dias, contado da data da celebração do TED, devendo o ato de designação ser 

publicado no sítio eletrônico oficial. 

XV - instaurar tomada de contas especial, quando cabível e a unidade descentralizada não o tenha 

feito no prazo para tanto. 

XVI - suspender as descentralizações, na hipótese de verificação de indícios de irregularidades 

durante a execução do TED, com a tomada das providências previstas no art. 19 do Decreto nº 

10.426/2020. 

 

4.2. Unidade Descentralizada  

I - elaborar e apresentar o Plano de Trabalho; 

II - apresentar a Declaração de Capacidade Técnica necessária à execução do objeto; 

III - apresentar a Declaração de Compatibilidade de Custos; 

IV - executar os créditos orçamentários descentralizados e os recursos financeiros recebidos; 

V - aprovar as alterações no TED; 

VI - encaminhar à Unidade Descentralizadora: 

   a) Relatórios parciais de Cumprimento do Objeto, quando solicitado; e 

   b) o Relatório final de Cumprimento do Objeto; 

VII - zelar pela aplicação regular dos recursos recebidos e assegurar a conformidade dos documentos, 

das informações e dos demonstrativos de natureza contábil, financeira, orçamentária e operacional; 

VIII - citar a Unidade Descentralizadora quando divulgar dados, resultados e publicações referentes 

ao objeto do TED, quando necessário;  



 

 

IX - instaurar tomada de contas especial, quando necessário, e dar conhecimento dos fatos à Unidade 

Descentralizadora; 

X- devolver à Unidade Descentralizadora os saldos dos créditos orçamentários descentralizados e não 

empenhados e os recursos financeiros não utilizados, conforme disposto no § 1º do art. 7º do Decreto 

nº 10.426, de 16 de julho de 2020;  

XI - devolver os créditos orçamentários e os recursos financeiros após o encerramento do TED ou da 

conclusão da execução do objeto, conforme disposto no § 2º do art. 7º do Decreto nº 10.426, de 

2020; 

XII - disponibilizar no sítio eletrônico oficial a íntegra do TED celebrado e do Plano de Trabalho 

atualizado, no prazo de vinte dias, contado da data da assinatura; 

XIII - devolver para a Unidade Descentralizadora os rendimentos de aplicação financeira auferidos em 

parcerias celebradas com recursos do TED, nas hipóteses de restituição previstas na legislação 

específica; e 

XIV - designar os agentes públicos federais que atuarão como gestores titulares e suplentes do TED, 

no prazo de vinte dias, contado da data da celebração do TED, devendo o ato de designação ser 

publicado no sítio eletrônico oficial. 

XV - disponibilizar, mediante solicitação, documentos comprobatórios da aplicação regular dos 

recursos aos órgãos de controle e à unidade descentralizadora 

5. VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste Termo de Execução Descentralizada será de 09 (nove) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no art. 10 do 

Decreto nº 10.426, de 2020. 

 

Início: Da execução do TED                               Fim: 31/12/2026 

  

6. VALOR DO TED: R$ 281.644,00 (duzentos e oitenta e um mil e seiscentos e quarenta e quatro reais) 
 

 

7. CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 

 

33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

8. BENS REMANESCENTES  

O Objeto do Termo de Execução Descentralizada contempla a aquisição, produção ou 

construção de bens? 

(  x  )Sim 

(    )Não    

 

Se sim, informar a titularidade e a destinação dos bens quando da conclusão do TED:  

 

- Será elaborado Observatório de Políticas de Diversidade no valor de R$ 32.000,00 (trinta e 

dois mil reais) e este será gerido pelo IFAL. 

 

  

  

 

 

9. DAS ALTERAÇÕES  



 

 

Ficam os partícipes facultados a alterar o presente Termo de Execução Descentralizada ou o 

respectivo Plano de Trabalho, mediante termo aditivo, vedada a alteração do objeto do objeto 

aprovado 

  

As alterações no plano de trabalho que não impliquem alterações do valor global e da vigência 

do TED poderão ser realizadas por meio de apostila ao termo original, sem necessidade de 

celebração de termo aditivo, vedada a alteração do objeto aprovado, desde que sejam 

previamente aprovados pelas unidades descentralizadora e descentralizada. 

 

 

10. DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 

A Unidade Descentralizada apresentará relatório de cumprimento do objeto conforme previsto no art. 

23 do decreto nº 10.426, de 2020, cuja análise ocorrerá pela Unidade Descentralizadora nos termos do 

art. 24 do mesmo normativo. 

 

Rejeitado total ou parcialmente o relatório de cumprimento do objeto pela Unidade Descentralizadora, 

deverá a unidade descentralizada instaurar tomada de contas especial para apurar eventuais danos ao 

erário e respectivos responsáveis para fins de recomposição do erário público. 
. 

11. DA DENÚNCIA OU RESCISÃO  

11.1. Denúncia  

O Termo de Execução Descentralizada poderá ser denunciado a qualquer tempo, hipótese em que os 

partícipes ficarão responsáveis somente pelas obrigações pactuadas e auferirão as vantagens do 

período em que participaram voluntariamente do TED. 

11.2. Rescisão  

Constituem motivos para rescisão do presente TED:  

I - o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;  

II - a constatação, a qualquer tempo, de irregularidades na execução do TED; e  

  III - a verificação de circunstâncias que ensejem a instauração de tomada de contas especial; ou 

IV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior que, mediante comprovação, impeça a execução 

do objeto. 

12. SOLUÇÃO DE CONFLITO  

Para dirimir quaisquer questões de natureza jurídica oriundas do presente Termo, os partícipes 

comprometem-se a solicitar o auxílio da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração 

Federal da Advocacia-Geral da União - CCAF/AGU.  

13. PUBLICAÇÃO 

O TED e seus eventuais termos aditivos, que impliquem em alteração de valor ou, ainda, ampliação 

ou redução de prazo para execução do objeto, serão assinados pelos partícipes e seus extratos serão 

publicados no sítio eletrônico oficial da Unidade Descentralizadora, no prazo de vinte dias, contado 

da data da assinatura, conforme disposto no art. 14 do Decreto nº 10.426, de 2020. 

 

 As Unidades Descentralizadora e Descentralizada disponibilizarão a íntegra do TED celebrado e do 

Plano de Trabalho atualizado em seus sítios eletrônicos oficiais no prazo a que se refere o caput.  

 

14. ASSINATURAS  



 

 

Local e data 

 

 

Maria do Rosario Figueiredo Tripodi 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão (SECADI) 

 

Local e data 

 

 

Carlos Guedes de Laceda 

Instituto Federal de Alagoas 

 
 

 

II - PLANO DE TRABALHO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA Nº 16972/2026 

 

1. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADORA 

a) Unidade Descentralizadora e Responsável 

Nome do órgão ou entidade descentralizador(a): Ministério de Educação (MEC)/ Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão (SECADI) 

Nome da autoridade competente: Maria do Rosario Figueiredo Tripodi 

Número do CPF: 770.954.646-34 
Nome da Secretaria/Departamento/Unidade Responsável pelo acompanhamento da execução do objeto do 

TED: Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão 

(SECADI) 

 

b) UG SIAFI 

Número e Nome da Unidade Gestora - UG que descentralizará o crédito: 157055/0001 Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão (SECADI) 

Número e Nome da Unidade Gestora - UG Responsável pelo acompanhamento da execução do 

objeto do TED: 157055/0001 Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, 

Diversidade e Inclusão (SECADI) 
 

2. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADA 

a) Unidade Descentralizada e Responsável 

Nome do órgão ou entidade descentralizada: IFAL – Instituto Federal de Alagoas 

Nome da autoridade competente: Carlos Guedes de Larcerda 
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Número do CPF: 475.046.174-15 

Nome da Secretaria/Departamento/Unidade Responsável pela execução do objeto do TED: IFAL – Instituto 

Federal de Alagoas 

b) UG SIAFI 

Número e Nome da Unidade Gestora - UG que receberá o crédito: 158147 - IFAL – Instituto Federal de 

Alagoas 

Número e Nome da Unidade Gestora - UG Responsável pela execução do objeto do TED: 158147 - IFAL 

– Instituto Federal de Alagoas 
 

 

3. OBJETO:    

4. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES E METAS A SEREM DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO TED: 

 

Ofertar curso de aperfeiçoamento “Educação em Direitos Humanos e Prevenção das Violências na 

rede pública de ensino em Alagoas”, com carga horária total de 180 horas, de forma híbrida, para 500 

cursistas. 

 

5. JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DO TED:  
 

A escola constitui um espaço estratégico de proteção integral, socialização e 
desenvolvimento humano, sendo central para a efetivação dos Direitos Humanos de crianças e 
adolescentes. Contudo, esse espaço tem sido atravessado por múltiplas formas de violência — 
entre elas o bullying — que configuram violações de direitos fundamentais e produzem impactos 
diretos sobre a permanência escolar, os processos de aprendizagem, o bem-estar psicossocial e 
a saúde mental dos estudantes. O bullying, enquanto prática de intimidação sistemática, 
compromete o direito à educação em condições de dignidade, respeito e segurança, exigindo 
respostas pedagógicas, institucionais e intersetoriais estruturadas. 

Em escala nacional, dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE 2019/IBGE) 
indicam que 23% dos estudantes de 13 a 17 anos relataram ter se sentido magoados, ofendidos 
ou humilhados por provocações de colegas nos 30 dias anteriores à pesquisa, evidenciando que 
o fenômeno é recorrente e cotidiano, e não episódico. Em Alagoas, os dados revelam um cenário 
igualmente preocupante: embora 58,8% dos estudantes tenham declarado não ter sido 
humilhados no período de referência, 17,6% relataram ter sofrido humilhações ao menos uma 
vez e 22,5% duas ou mais vezes, o que se aproxima diretamente do núcleo conceitual do bullying, 
caracterizado pela repetição e assimetria de poder (IBGE, 2021). 

O quadro se agrava quando observada a dinâmica recente da violência nas instituições de 
ensino a partir de notificações oficiais em saúde. Dados do Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (Sinan/DataSUS) apontam que Alagoas passou de 17 registros de violência em 
instituições de ensino em 2014 para 108 registros em 2024, representando um crescimento de 
aproximadamente 535% no período. Ainda que a categoria “violência escolar” abarque múltiplas 
tipologias (física, psicológica, sexual, negligência), o aumento expressivo sinaliza a intensificação 
de conflitos no ambiente educacional e reforça a urgência de estratégias preventivas, formativas 
e institucionais, capazes de atuar antes que situações de intimidação evoluam para agressões 
graves e rupturas do vínculo escolar. 

Essa urgência também é reconhecida no âmbito das políticas educacionais nacionais. 
Boletins técnicos do Ministério da Educação indicam que, no SAEB 2023, houve redução 
significativa da proporção de escolas que declararam não ter registrado episódios de bullying em 
comparação a 2021, sugerindo tanto maior ocorrência quanto maior visibilidade e registro do 
fenômeno. Esse cenário demanda capacidade institucional qualificada para identificar, registrar, 
tratar e monitorar adequadamente os casos, articulando escola, gestão educacional, conselhos e 



 

 

políticas de proteção (MEC, 2024). 
No plano estadual, Alagoas avançou ao instituir protocolos de prevenção e 

enfrentamento às violências no âmbito da rede de ensino, buscando orientar a análise e a tomada 
de decisão frente a situações de conflito e violação de direitos. Esses instrumentos representam 
um passo relevante; contudo, sua efetividade depende de fatores estruturantes: formação 
continuada dos profissionais, governança ativa, capacidade de monitoramento e atuação 
articulada entre escolas, municípios e instâncias de regulação e controle social, como os 
Conselhos Municipais e o Conselho Estadual de Educação. 

Além dos dados agregados, episódios concretos ocorridos no estado evidenciam as 
múltiplas faces do problema e seus efeitos sobre estudantes e comunidades escolares. Casos 
recentes amplamente divulgados pela imprensa alagoana — envolvendo humilhações públicas, 
agressões físicas, injúria racial e ameaças no entorno de unidades escolares — demonstram que 
o bullying frequentemente se articula a outras formas de discriminação (raça/cor, aparência, 
deficiência, gênero), ampliando a gravidade das violações e exigindo uma abordagem explícita e 
fundamentada em Direitos Humanos. Esses episódios também revelam que, quando não há 
mediação pedagógica adequada e fluxos institucionais claros, conflitos escolares podem escalar 
para tensões comunitárias e riscos à segurança. 

Nesse contexto, a Educação Ambiental, entendida em sua perspectiva crítica, 
socioambiental e emancipatória, emerge como eixo estratégico complementar. Em Alagoas, 
marcado por profundas desigualdades sociais, vulnerabilidades ambientais, conflitos territoriais 
e impactos sobre populações tradicionais e periféricas, a escola desempenha papel central na 
formação de sujeitos capazes de compreender as relações entre ambiente, justiça social, direitos 
humanos e convivência democrática. A Política Nacional de Educação Ambiental e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais apontam a Educação Ambiental como transversal, contínua e integrada às 
práticas educativas, contribuindo para a construção de valores como solidariedade, respeito à 
diversidade, cuidado coletivo e resolução não violenta de conflitos — elementos diretamente 
relacionados à prevenção de violências no ambiente escolar (BRASIL, 1999; BRASIL, 2012). 

Assim, fortalecer a articulação entre Educação em Direitos Humanos e Educação 
Ambiental no contexto escolar alagoano significa ampliar a capacidade das escolas de promover 
ambientes seguros, inclusivos, sustentáveis e socialmente responsáveis. Significa, também, 
qualificar educadores e conselheiros para compreender o bullying não apenas como um 
problema comportamental individual, mas como fenômeno social, relacional e institucional, que 
demanda políticas, protocolos, monitoramento e participação social. 

Diante disso, o presente projeto se justifica como uma resposta necessária, oportuna e 
alinhada a evidências, ao propor uma formação qualificada que integra prática pedagógica e 
governança educacional. A estratégia de implantação de um Observatório de Políticas de Inclusão 
e Diversidade, associada à produção de um Guia de Enfrentamento e Monitoramento do Bullying 
nas Escolas de Alagoas e ao desenvolvimento de materiais educativos e audiovisuais, assegura 
que o investimento ultrapasse a capacitação pontual, deixando produtos estruturantes capazes 
de apoiar decisões, orientar redes municipais, qualificar práticas escolares e gerar evidências para 
o acompanhamento e a avaliação contínua das políticas públicas educacionais no estado. 

 
REFERÊNCIAS: 
ALAGOAS. Secretaria de Estado da Educação. Protocolo de prevenção e enfrentamento às violências nas escolas 

da rede estadual de ensino. Maceió: SEDUC/AL, 2023. Disponível em: https://www.educacao.al.gov.br. Acesso em: 
02 dez. 2025. 

BRASIL. Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999. Dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental. Diário Oficial da União, Brasília, 28 abr. 1999. 

BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2, de 15 de junho de 2012. Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Ambiental. Diário Oficial da União, Brasília, 18 jun. 2012. 



 

 

BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar – PeNSE 2019. 
Rio de Janeiro: IBGE, 2020. Disponível em: https://www.ibge.gov.br. Acesso em: 20 dez. 2025. 
BRASIL. Ministério da Educação. Boletim SAEB 2023: Violência, bullying e cyberbullying nas escolas. Brasília: 
MEC/INEP, 2024. Disponível em: https://www.gov.br/inep. Acesso em: 20 dez. 2025. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN: Violência interpessoal e 

autoprovocada. Brasília: MS/DATASUS, 2024. Disponível em: https://datasus.saude.gov.br. Acesso em: 20 dez. 
2025. 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (Brasil). Diretrizes nacionais para a educação em direitos humanos. Brasília: 
CNE/MEC, 2012. Disponível em: https://www.gov.br/mec. Acesso em: 20 dez. 2025. 
G1 ALAGOAS. Estudante tem rosto empurrado em prato de merenda em escola pública de Rio Largo. Maceió, 15 
nov. 2024. Disponível em: https://g1.globo.com/al/alagoas. Acesso em: 05 dez. 2025. 
G1 ALAGOAS. Aluna denuncia bullying em escola da rede municipal de Maceió por meio de carta. Maceió, 18 mar. 
2024. Disponível em: https://g1.globo.com/al/alagoas. Acesso em: 2 jul. 2025. 
G1 ALAGOAS. Caso de injúria racial em escola de Maceió é investigado pelo Ministério Público. Maceió, 10 jun. 
2025. Disponível em: https://g1.globo.com/al/alagoas. Acesso em: 02 fev. 2025. 
G1 ALAGOAS. Conflito em escola de Arapiraca mobiliza polícia após denúncia de bullying. Arapiraca, 22 set. 2025. 
Disponível em: https://g1.globo.com/al/alagoas. Acesso em: 08 ago. 2025. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (MEC). Boletim Técnico: Violência e Bullying no Contexto Escolar – SAEB 

2023. Brasília: MEC/INEP, 2024. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS. Atuação do MPAL em casos de violência e bullying no ambiente 

escolar. Maceió: MPAL, 2025. Disponível em: https://www.mpal.mp.br. Acesso em: 20 dez. 2025. 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA (UNESCO). Educação em direitos 

humanos: diretrizes e práticas. Paris: UNESCO, 2015. Disponível em: https://unesco.org. Acesso em: 20 dez. 2025.  

6. SUBDESCENTRALIZAÇÃO  

A Unidade Descentralizadora autoriza a subdescentralização para outro órgão ou entidade da  

administração pública federal?  

(  x  )Sim 

(    )Não    

 

 7. FORMAS POSSÍVEIS DE EXECUÇÃO DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS:  

A forma de execução dos créditos orçamentários descentralizados poderá ser: 

 (  x   ) Direta, por meio da utilização capacidade organizacional da Unidade Descentralizada. 

 (  x   ) Contratação de particulares, observadas as normas para contratos da administração 

pública. 

 (  x   ) Descentralizada, por meio da celebração de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos 

congêneres, com entes federativos, entidades privadas sem fins lucrativos, organismos internacionais 

ou fundações de apoio regidas pela Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994. 

1)  

 

8. CUSTOS INDIRETOS (ART. 8, §2°) 

A Unidade Descentralizadora autoriza a realização de despesas com custos operacionais necessários à 

consecução do objeto do TED? 

(    )Sim 

(    )Não    



 

 

O pagamento será destinado aos seguintes custos indiretos, até o limite de 10% do valor global 

pactuado: 1- Despesas administrativas e operacionais da Fundação de Apoio totalizando no valor de 

valor de R$ 25.604,00. 

 

9. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  

METAS  DESCRIÇÃO Unidade de 

Medida 

Qtd Valor 

Unitário 

Valor Total Início 

 

Fim 

META 1  Ofertar curso de aperfeiçoamento “Educação em Direitos Humanos e Prevenção 

das Violências na rede pública de ensino em Alagoas”, com carga horária total 

de 180 horas, de forma híbrida, para 500 cursistas. 

Da 

execuçã

o do 

TED 

31/12/2026 

PRODUTO 500 Vagas 

Ofertadas 

Vagas 500 R$ 563,28 R$ 284.644,00 Da 

execuçã

o do 

TED 

31/12/2026 

10. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO  

MÊS/ANO VALOR 

Mês 1 R$ 284.644,00 

    

11. PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO - PAD 

CÓDIGO DA NATUREZA DA DESPESA  CUSTO INDIRETO VALOR PREVISTO 

 339039 SIM   

R$ 284.644,00 

12. PROPOSIÇÃO   

Local e data 

 

 

Carlos Guedes de Larcerda 

IFAL – Instituto Federal de Alagoas 
 

13. APROVAÇÃO  

Local e data 

 

 

 

 

Maria do Rosario Figueiredo Tripodi 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão 

(SECADI) 
 

 

 


